
EM 12 DE JULHO DE 1989  
Pelo não acolhimento 

0 meio ambiente não e, data vênia, a 
base geradora de todo fato social e da 
justiça social, e está devidamente tratado 
no artigo 204 e  sera,  tatbém, Objeto de 
lei camplementar, na forma do seu § 10 . 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA Nr° 0856 
AUTOR: LUIZ ALBERTO MARTINS DE OLIVEIRA 
DISPOSITIVO: Titulo V, Capitulo I 
EMENDA: Aditiva  

Art.  - Fundamentado no principio da 
livre iniciativa, incumbe ao. Estado plane-
jar, no AMbito de seu território, o desen-
volvimento econamico e social, reprimir 
quaisquer formas de abuso do poder econô-
mico, conceder especial proteção ao traba-
lho e evitar iniciativas que contrariem o 
interesse público.  

Art.  - 0 Estado poderá estabelecer 
áreas ou regibes de desenvolvimento prio-
ritárias, de um oumaismuniciplos, nas 
quais prioritizark obras e'serviços neces-
sários a solução de problemas de interesse  
corn*,  et harmonia  can  0 planejamento es-
tadual. 

§ - A lei estabelecerá diretrizes para 
a integragbiodosyplanosmikiicipais e  re-
gionals  noplanejamentOestadual.  

Art.  7 0:Estado incentivark o desen-
volvimenta:tecnológicoadequado As neces-
sidades e As peculiaridades regionais, 
contando  can  o:concurso:da:iniciatiVa pri-
vada e da contribuição da:comunIdade uni-
versitária. 

(a) LUIZ ALBERTO MARTINSIZ.CLIVEIRA 

PARECER - 
EMENDA N°  0856 

Deputado LUIZ ALBERTO MARTINS DE OLIVEIRA 
Pelo não acolhimento 

A emenda fere o disposto no artigo 20, 
do Regimento Interno da Comissão Constitu- 
cional. 

Mesmo não havendo tal óbice, 1 matéria 
está tratada nos artigos 141,, 142, 143 e 
197, do anteprojeto. 

(a).-CAITO QUINTANA,  
Relator: 

EMENDA N°  0099 
AUTOR: JOS8 FELINTO 
DISPOSITIVO: Anteprojeto da ConstituiçAo 
Estadual - "Da Ordem Econamica". 
EMENDA: ADITIVA 

Insira-se, no Titulo V— Da Ordem Eco-
nanica, o seguinte: 

ANO XV 
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AVULSO 	 CURITIBA, QUARTA-FEIRA, 
EMENDA N°  1095 

AUTOR: HAROLDO RODRIGUES FERREIRA/IRONDI  
FUGUES'  
DISPOSITIVO:  Art.  141 
EMENDA: Aditiva 

Dar ao artigo 141 a seguinte redação:  
Art.  141 - A organização da atividade 

econamica, fundada na valorizaçAo do tra-
balho humano, na livre iniciativa e na 
proteção do meio ambiente, tem por objeti-
vo assegurar existência digna a todos, 
conforme os mandamentos da justiça social 
e  can  base nos principios estabelecidos na 
ConstituiçAo Federal. 

Parágrafo Único. Os conflitos entre 
estes principios serão equacionados prio-
rizando a preservçAo ambiental e a justi-
ça social sobre o desenvolvimento econhmi-
co. 
(aa) PEDRO TONELLI, PAULIN° DELAZERI, 
IRONDI PUGLTESI, HAROLDO RODRIGUES FERREI-
RA, HOMERO OGUIDO, DJALMA DE ALMEIDA CE- 
SAR, SABIN° CAMPOS: 
JUeViFICATIVA: 

Há necessidade de priorizar o ambien-
te, base geradora de todo o fato social e 
a justiça social, no sentido de fazer pre-
valecer o interesse camum. 

EMENDA N. 1376 
AUTOR: RAFAEL GRECA 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Artigo 141 
EMENDA: Aditiva 

Dar ao artigo 141, a seguinte redação:  
Art.  141 - A organização da atividade 

econamica, fundada na valorização do tra-
balho humano, na livre iniciativa e na 
proteção do meio ambiente, tem-por objeti-

A0t vo assegurar existência digna a todos, 
conforme os mandamentos da justiça sociaL 
e  can  base nos principios estabelecidos na 
Constituição Federal. 

Parágrafo Único - Os conflitos entre 
estes principios serão equacionados prio-

.rizando a preservação ambiental e a justi-, 
ga social sabre o desenvolvimento econOmi- 
CO. 

(a) RAFAEL GRECA 
JUSTIFICATIVA: 

HA necessidade de priorizar o ambien- 
te, 	base geradora de todo - o fato social e 
a justiça social, no sentido de fazer pre-
valecer o interesse comum. 

PARECER 
EMENDAS Nes 1095 e 1376 

Deputados: HAROLDO FERREIRA/IRONDI PU- 
GLTESI e outros e RAFAEL GRECA DE MACEDO. 
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CAPITULO 

.D0 SISTEMA FINANCEIRO ESTADUAL 
Artigo 141 - 0 sistema financeiro es-

tadual, estruturado de forma a promover o 
desenvolvimento equilibrado do Estado e a 
servir aos interesses da doletividade será 
regulado pelos seguintes princlpios: 

I 	A organização, o funcionamento e 
as atribuighes serão observadas as normas 
emanadas da legislação federal; 

II - 0 sistema financeira estadual 
campor-se-á de: 

a) - Banco Comercial Estadua1; 
b) - Banco de Desenvolvimento; e 
c) - Outras Instituighes FinarIceiras.  
III  -.0 Banco Comercial Estadual, pes- 

soa juridica de direito privado, organiza-
do sob a forma de Sociedade Anônima de 
economia mista, será regido pela legisla-
ção do direito privado; 

Parágrafo Onico - 0 Banco Comercial 
Estadual, em razão disso, e por gerar re-
sultados - prOprios não está sujeito A lei 
orçamentária e aos controles dos Orgãos da 
Administração Direta. 

1 - Na composição do Capital Social do 
Banco Comercial Estadual, oTesouro do Es-
tado deterá pelo menos 51% das ages ordi-
nárias, bem cano assegurará a capitaliza-
ção em nlvel condizente ao pleno desempe-
nho de sua missão; 

2 - O orçamento do Estado contemplará 
volume de recursos suficientes para capi-
talização do Banco a fim de assegurar o 
controle acionário, além do reinvestimento 
automático do valor distribuido ao Estado, 
a titulo de dividendos, na própria insti-
tuição que o gerar, observado 0 disposto 
em lei complementar; 

3 	Poderá o Banco Comercial Estadual 
participar acionariamente de outras empre-
sas assemelhadas, permitidas pela legisla-
ção - federal, para atuar em todos os seg-
mentos de mercado para atingimento dos Ob-
jetivos empresariais; 

4 - .Caberá ao Banco Comercial Esta-
dual, atuar, precípuamente como agente fi-
nanceiro do Tesouro do Estado, arrecadando 
e efetuando pagamentos de interesse do Go-
verno Estadual, alem de todas as operaOes 
bancárias permitidas pela legislação fede-
ral, inclusive intermediagão de recursos 
de repasses, contribuindo para o desenvol-
vimento harmônico de diferentes segmentos 
da economia paranaense; 

5 - Pelo menos um terço dos membros do 
Conselho :,de Administração serão eleitos 
diretamente pelos funcionários, na forma 
que a lei estabelecer; 

6 - 0 Banco Comercial Estadual terá uM 
Conselho Consultivo,  can  a finalidade de 
assessoramento a Diretoria Executiva no 
plano estratégico, composto por funcion& 
rios de carreira ocupante de cargos gererl-
ciais e/ou de assessoria de alto nível, a 
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serem definidos através de regulamento in-
terno; 

7 - As Diretorias EXecutivas do Banco 
Comercial Estadual e das Empresas coliga-
das serão preenchidas por funcionários de 
carreira, de comprovada experiência e  cam,.  
petência, de acordo  cam  disposighes esta-
tutárias; 

§ 10  - Idênticamente serão preenchidos 
os cargos de Diretoria que o Banco tiver 
direito a indicar em empresas não  conga.-
das, na condição de acionista; 
• § 20  - EXcepelonalmente, os cargos de 
Diretor Presidente e unis dois Diretores, 
poderão ser preenchidos' por elementos não 
pertencentes ao quadro funcional, porém 
oriundos de área profissional compativel 
com o cargo a ser exercido. 

8 - Adotar-se-á o critério de unifica-
ção do sistema diretivo das empresas fi-
nanceiras, quando se constituir num con.-
glamerado, por intermédio de cumulação de 
cargos; 

9 - Somente poderão ser escolhidos co-
mo membros do Conselho Fiscal, profissio-
nais de camprovada capacidade e experiên-
cia recente na área econamico-financeira; 

10 - Objetivando a profissionalizagao 
diretiva, cada uma das Diretorias terá as-
sessorias técnicas, escolhidas dentre fun-
cionários de carreira em quantidade e qua-
lificação adequadas, previstas em regula-
mento interno; 

11 - Adotar-se-á o regime de admisslo: 
de funcionários exclusivamente por meio de 
concurso público; 

12 - 0 Estatuto da Instituição Finan- • 
ceira deverá contemplar o limite mfiximo de 
concentração de créditos:permissiVeis em 
relação ao seu Patrimônio Liquido; 

13 - Com a finalidade de salvaguardar 
a integridade do patrimônio da Instituição 
financeira, as operag6es de crédito serão 
deferidas por intermédio de Camitga de 
Credito, na forma de  ref  imento interno a 
ser aprovado pelo Conselho de Administra-
ção; 

14 - 0 Estado, Os Milnicipios, empresas  
;apneas,  autarquias, sociedades de econo-
mia mista, fundaghes e demais entidades a 
eles vinculados, bem como os fundos de 
pensão e demais instituig6es dos funcioná-
rios desses mesmos organismos depositarão 
suas disponibilidades de caixa exclusiva-
mente no Banco Comercial Estadual e, as de 
ages e titulos em bolsas de valores 
deverão ser realizadas por intermédio da 
Corretora de valores pertencentes ao Sis-
tema Financeiro Oficial do Estado; 
' 15 - 0 Poder Judiciário determinará 
efetuar os depósitos e  perishes  judiciais 
no Banco Comercial Estadual e, quando se 
tratar de modalidade de poupança, o fará 
exclusivamente junto A Eipresa de Poupança 
e Empréstimos, pertencentes a0 Sistema Ri- 
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nanceiro Oficial do Estado; 

16 , A arrecadação de impostos, taxas, 
contribuições e demais receitas do Estado 
e dos MUnicipios e doa órgãos vinculados A 
administração direta e indireta, bem como 
os respectivos pagamentos a terceiros, se-
rão processados,  can  exclusividade pelo 
Banco Comercial Estadual, salvo em munici-
pios onde não houverem agências ou postos 
do Banco Oficial; 

17 -  Todas as operações de Câmbio dos 
Orgãos da Administração Direta e Indireta 
do Estado e das Prefeituras Municipais de-
verão ser realizados no Banco Camercial 
Estadual, salvo quando houver vinculação  
can  outro estabelecimento bancário por 
parte da instituição financeira; - 

18 - Os depósitos de terceiros e de-
mais investimentos, já existentes ou que 
venham a ser realizados no Banco Comercial 
Estadual ou junto as empresas coligadas 
serão garantidas pelo Segura de Credito, 
previsto no inciso VI, do Artigo 192, da 
Constituição Federal, Observando-se o que 
determinar A Lei Complementar a respeito;. 

IV - 0 Banco de Desenvolvimento  sera  
regido pela legislação do direito público, 
organizado: sob a forma de Empresa.F6blica 
e, terá como missão realizar -financiamen-
tos de fomento econamico, através de apli-
cações de recursos públicos destinados ao  
FIDE  - FUndo de Desenvolvimento Econamico, 
de recursos próprios e intermediação de 
recursos de repasses nacionais e interna-
cionais. 

Sn  la  das Sessões, em 18.05.89. 
(a) JOSR FELINTO 

1 -  As dimensões dos Bancos Comerciais 
Estadnnit: "Bancos Comerciais e Bancos de 
Famento" 
' 	a) Como bancos comerciais, enfrentam o 
desafio de atuar de forma moderna e compe-
titiva; gerando prodUtos e serviços camPe-
titivos, que tenham capacidade de atrair e 
reter clientes-alvos, em um processo de 
segmentagão de mercado nacional e viável. 
Essa funçãoe desenvolvida  cam  exclusivo 
objetivo de Ganhar Participação de Mercado 
e Obter Lucratividade, que por consequên-
cia será financiadora de seu crescimento e 
capitalização. 

b) Como bancos de fomento, desenvolvem 
ações de pramoção_.damelhoria do  ben-es-
tar, no sentido geral, das comunidades, de 
modo integrado e estreitamente vinculados 
aos objetivos do governo,  algal  de prove-
rem, com empréstimos de longo prazo, em-
preendimentos nas áreas agricolas, indus-
trial, comercial e de-serviço, bem como, 
na infra-estrutura rural e urbana. 
. c) A ênfase que &dada-a cada uma de 

suas duas dimensões - comercial e de fo-
mento constitui uma decisão estratégicade 
responsabilidade exclusiva do governo do 
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Estado e dos gestores  dõ  banco. No entan-
to, é importante ressaltar que se é a di-
mensão comercial que garante, através do 
crescimento e da rentabilidade, a sobrevi-
vência aUto-sustentada do banco, é a fun-
ção de fomento que, através da ação de de-
senvolvimento vinculada A comunidade,  Leg,  
gitima o Sentimento de Essencialidade do 
Banco Comercial Estadual e são reforçadas 
as caracteristicas de sua diferenciação. 

2 - Requisitos básicos para o sucesso: 
As ações possiveis visando a salva-

guarda da ação de mercado dos Bancos Co-
merciais Estaduais, dentro de um programa  
minim°  voltado para o sucesso, sem ebbargo 
de outras providencias, contempla funda-
mentalmente: 

a) a eliminação do nivel impróprio de 
ingerência externa; 

b) a prática de técnicas contemporâ-
neas de administração empresarial; 

c) o desenvolvimento da plenitude do 
poder de competição do banco; 

d) a integração nacional do banco A 
ação de famento do governo; e 
. e) a manutenção permanente de um nivel 

adequado de capitalização. 
3 -  Bancos Essenciais: 
0 sistema de Bancos Comerciais Esta, 

duais é essencial para o desenvolvimento: 
do Brasil. Se por um lado a função de fo-
mento exercida por essas instituições jus-
tifica .a razão de sua existência, é a sua 
dimensão comercial que deve garantir-lhes 
uma situação. _ econamico-financeira auto-
-sustentável. 

. Dentre os diversos fatores que tornam 
o -sistema de Bancos Estaduais essencial 
para o desenvolvimento econamico e social 
do  'Pals,  vale ressaltar: 

a) São agentes financeiros e de famen, 
to dos Estados da Fbderação; 

b) Sao  os: bancos que atendem priorita-
riamente As populações inala carentes e As 
pequenas e medias-empresas urbanas e ru-
rais; 

c) Atender aos municípios mais caren-
tes; 

- d) Constituem fatores- de deseoncentra-
ção 

 
econamica e financeira; 
e) São agentes inibidores- de uma maior 

concentapão bancária; 
Inibem a transferência de recursos 

dos estados maispobres para os unis ri-
(cos;  

Constituiem,se em elementos baliza-
dores das taxes de juros nasoperações de 
crédito; 

h) Facilitam o processo de ocupação 
racional do território -e do espaço econa-
mico'brasileiro. 

4 - A preservação'_doSistema de Bancos 
-Comerciais Estaduais: 

A preservação integral -do sistema de 
Bancos Comerciais Estaduais transcende,  en  
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muito, a dimensão estritamente técnica e 
econômica da questão. Ela está relacionada 
a essência da própria opção federalista do 
Brasil, consagrada em sua Constituição. 

Através de sua atuagão, os Bancos Es-
taduais exercem a importante função de 
agentes indutores do processo de desenvol-
vimento econômico e social pramovido pelos 
respectivos governos. Dessa forma, consti-
tuem-se em instrumentos essenciais para a 
autonomia política e financeira dos Esta-
dos, requisitos básicos para a consolida-
ção do federalismo. 

A essencialidade das instituições fi-
nanceiras estaduais ficou ainda mais evi-
dente a partir da pramulgagdo da nova 
Constituição. Juntamente com a ampliação 
de seus poderes e de suas atribuições, os 
Estados passaram a participar com uma 
maior parcela do produto da arrecadação 
tributária. Para que esses recursos possam 
ser, direcionados de forma autOnoma pelos 
governos às atividades consideradas mais 
adequadas ao processo de desenvolvimento, 
necessário dotar as Unidade da Federação 

de instrumentos de comando local e inde-
pendente, que lhes permitam, inclusive, 
reter em seus territórios a poupança por 
eles gerada. 

EMENDA N°  0533 
AUTOR: PAULO FURIATii 
ORIGEM: 
DISPOSITTVO: 
EMENDA: 

Inclua-se na Constituição Estadual, 
onde couber:  

Art.  1°  - 0 Sistema Financeiro Esta-
dual, estruturado de forma a promover o 
desenvolvimento equilibrado do Estado e a 
servir aos interesses da coletividade, é 
constituído de instituições financeiras 
privadas e oficiais, que obrigar-se-Ao As 
normas federais vigentes e aos seguintes 
princípios e dispositivos: 

§ 1°  - As instituições financeiras 
privadas deverão aplicar no Estado do Pa-
raná a totalidade dos seus recursos nele 
captados, quando a renda arrecadada for 
inferior a media nacional. 	' 

§ 2°  - Pelo menos 20 por cento dos re-
cursos captados no Estado do Paraná pelas 
instituições financeiras privadas, deverão 
ser nele aplicadas, se a renda obtida for 
maior à media nacional. 

§ 3°  - Em se tratando das instituições 
financeiras oficiais do Estado do Paraná, 
independente do volume de captação, deve-
rão ser aplicados tais recursos no inte-
resse do Estado.  

Art.  2°  - As instituições financeiras 
do Estado do Paraná, de caráter eminente-
mente social, com função precipua de de- 
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mocratizar o credito são: 

I - Banco do Estado do Paraná S.A., e 
suas subsidilrias; 

II - Banco de Desenvolvimento do Esta-
do do Paraná- BADEP;  

III-  Banco Regional de Desenvolvimento 
do EXtramo Sul- BRDE, Agência Paraná. 

§ Onico - E outras instituições finan-
ceiras do Estado que venham a ser criadas, 
com o objetivo explicitado no artigo 1 
(deste capitulo) e parágrafo 3*.  

Art.  3°- A criação, a fusão, cisão, 
incorporação ou extinção das prévias 
instituições do Estado do Paraná, depende-
rão de previa aprovação da Assembleia Le-
gislativa do Estado. 

§ 1°  - 0 Estado deterá, sempre, o mí-
nimo de 51 por cento das ações  can  direito 
a voto, nas instituições oficiais do Esta-
do. 

§ 2°  - Independentemente das transfor-
mações jurídicas que ocorram na institui-
ção financeira oficial estadual, o Estado 
deverá controlar sempre o capital social 
votante mencionado no parágrafo anterior. 

§ 3°  - A Assembleia Legislativa do Es-
tado poderá, a qualquer tempo, requerer, 
informações das instituições financeiras 
oficiais do Estado, que obrigar-se-ão a 
concede-las. E das demais instituições fi-
nanceiras para fiscalizar o disposto no 
Artigo 1 e seus parágrafos. 

§ 4°  - As Comissões Parlamentares de 
inquérito, no exercício de sua campetencia 
constitucional e legal de ampla investiga-
ção, obterão diretamente das instituições 
financeiras, Ou por intermédio do Banco 
Central do Brasil, as informações que ne-
cessitarem.  

Art.  4° - Fica estabelecido que as 
instituições financeiras oficiais esta-
duais terão um Conselho de Representação e 
Participação- COREP; constituído exclusi-
vamente por funcionários das instituições, 
escolhidos pelo conjunto de trabalhadores 
desta, por votação direta e secreta, que 
tem como finalidade representar as aspira-
ções do corpo funcional, contribuir para 
que haja uma participação efetiva de todos 
no debate e controle dos objetivos e das 
políticas a serem desenvolvidas pelas 
instituições oficiais em que trabalham, 
bem como fiscalizá-las, no interesse dos 
funcionários e da população.  

Art.  5°  - Fica instituída a Obrigato-
riedade de inclusão na Diretoria das 
instituições financeiras oficiais esta,-
duais de representantes dos trabalhadores. 

§ 1°  - Os Diretores de Representação 
FUncional, serão eleitos por escrutínio 
direto e secreto, pelos funcionários das 
referidas instituições e, entre outras 
atribuições um deles presidirk o COREP, e 
não terão nenhuma atribuição administrati-
va. 
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Art.  6°  - A admissão de empregados nas 

instituigões financeiras oficiais e esta-
duais dependerá de aprovação previa em 
concurso pfablico, fiscalizado pelo COREP.  

Art.  7°  - As instituições financeiras 
estaduais deverão implantar o Quadro de 
Carreira para seus funcionários. 

§ 1°  - A elaboração do novo Quadro de 
Carreira deve ser do encargo de uma canis-
são de funcionários eleita pelo funciona-
lismo, para este fim. 

§ 2°  - Os trabalhos desta comissão de-
verão ser concluldos em prazo máximo de 6 
meses a partir de sua formação. 

§ 3° - 0 Quadro de Carreira deverá ser 
negociado pela Diretoria do Banco oficial 
estadual, que terá autonomia de decisão, 
com a Comissão do parágrafo 1°  deste arti-
go, em conjunto  can  as entidades sindicais 
dos trabalhadores, e para que passe a vi-
gir deverá obrigatoriamente, ser aprovado 
pelos empregados do banco. 

§ 4°  - o Quadro de Carreira aprovado 
na forma do parágrafo 30  deste artigo, de-
verá entrar em vigor na forma do parágrafo 
3° deste artigo, deverá entrar em vigor no 
máximo de 12 meses ap6s a promulgação da 
Constituinte Estadual.  

Art.  80  - Os bancos oficiais estaduais 
deverão criar, obrigatoriamente, Camites 
de Crédito, de Licitação e de Recursos Hu-
manos,  can  poder deliberativo, sendo todos 
os seus membros eleitos de forma direta 
pelo funcionalismo.  

Art.  90  - Os bancos oficiais estaduais 
deverão instituir a figura do Delegado 
Sindical, na proporção de 1 para casa 50 
ou fração. 

§ 1°  - Os delegados sindicais deverão 
ser eleitos diretamente pelo funcionalismo 
da sua  Area  de atuação. 

§ 20  - Os delegados sindicais serão 
inamovíveis e terão estabilidade no empre-
go, durante o mandato e por mais dois 
anos. 

§ 3°  - A atuação dos delegados sindi-
cais deverá constar em Regimento elaborado 
e aprovado pelo funcionalismo, através de 
suas entidades sindicais.  

Art.  10 - As eleições de que tratam os 
artigos 4, 5, 8 e 9, serão promovidas pe-
los trabalhadores dos bancos oficiais ed-
taduais, através de suas entidades sindi-
cais.  

Art.  11 - Os representantes eleitos 
pelos trabalhadores de que tratam os arti-
gos 4, 5, 8, e 9, terão estabilidade no 
emprego durante o mandato mais 2 anos.  

Art.  12 - 0 regulamento das eleições 
de que trata os artigos 4, 5, 8, e 9, bem 
como o,s critérios para candidaturas, serão 
definidos pelos trabalhadores através das 
suas entidades sindicais.  

Art.  13 - Terão estabilidade no em-
prego os funcionários que pertençam ao 
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Quadro Efetivo dos bancosestaduais ate a 
promulgação da Constituição EstaduAl bem 
cano os que virem a ser admitidos na forma 
do artigo 6.  

Art..  14 - 0 Conselho de Administração 
dos bancos oficiais estaduais terá, dbri-
gatoriamente, a representação dos guncio-
nários, dos segmentos organizados da so-
ciedade civil e do acionista majoritário, 
sendo que os 2 (dois) primeiros escolhidos 
através de votação direta e secreta coor-
denada pelas entidades sindicais dos tra-
balhadores.  

Art.  15 - A diretoria dos bancos ofi-
ciais estaduais deverá ser composta de„-no 
mínimo, .a metade de funcionários de car-
reira do pr6prio banco.  

Art.  16 Os bancos oficiais estaduais -
e privados deverão permitir aos represen-
tantes dos trabalhadores o exame dos dados 
contábeis referentes aos gastos  can  pes-
soal, alem dos apresentados nos balanços.  

Art.  17 - Tbdos os bancos oficiais es-
taduais facultarão a realização de reu-
niões no mlnimo mensais, dentro dos locais 
de trabalho, entre empregados e represen-
tantes de suas entidades sindicais. 

§ Único - As reuniões serão realiza-
das em local previamente designado, duran-
te a jornada de trabalho e com duração de, 
pelo menos, uma hora, para a abordagem de 
temas pertinentes a categoria profissio-
nal, assim como todos os assuntos sindi-
cais.  

Art.  18 - A partir da promulgação da 
Constituição Estadual, deverá dentro de um 
prazo de- 60 dias, o representante das 
'instituições financeiras estaduais, convo-
car, obrigatoriamente, Assembléias Gerais 
Extraordinárias, com o fim de incluir nos 
Estatutos Sociais, os princípios estabele-
cidos nos artigos 4, 5, 6, 9, 14, 15, e 
17. 

EMENDA N°  0633 
AO ANTEPROJETO DA 

CON11'ITUIÇA0 ESTADUAL 
Acrescente-se ao anteprojeto a seguin-

te seção: 
DO SISTEMA FINANCEIRO ESTADUAL  

Art.  1°  - O Sistema Financeiro Público 
Estadual, estruturado de forma a promover 
o desenvolvimento equilibrado do Estado e 
a servir aos interesses da coletividade,  
'cam  a função precipua de democratizar o 
crédito e acessar os serviços bancários 
população, é constituído pelas institui- . 
Oes financeiras oficiais estadunis, que 
Obrigar-se-ão As normas federais Vigentes.  

Art.  20 	Instituições Financeiras 
Oficiais do Estado, constituídas nos ter-
mos em que disposto acima, terão sempre 
seu capital votante sob controle do Esta-
do, através de uma  "holding"  onde o Estado 
possuirá, no mínimo, 51% das ações-com  di- 
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,reito a voto. 

-§ 1°  - 0 Estatuto das Instituig6es Fi-
nanceiras Oficiais Estaduais e da socieda-
de controladora deverão ser aprovados pela 
-Assembléia Legislativa Estadual, assim  co-
MO eventuais a1terag6es dos mesmos. 

§ 2°  - A sociedade controladora cabe 
implementar a Política de Crédito do Go-
verno EstaduaT, traçando normas e diretri-
zes para suas subsidiárias, a fim de har-
monizar: e programar o trabalho das insti-
tuições financeiras oficiais do Estado. 

§ 30  - Para  implementor  sua atividade, 
a sociedade controladora apresentará, a 
cada exercício, para apreciação e delibe-
ração da Assembléia Legislativa Estadual, 
seu programa de aplicação e Captação de 
recursos. Deverá, ainda, relacionar as 
atividades, capacidade e modalidades ope-
racionais das instituições financeiras es-
taduais.  

Art.  3°  - Caberá a Assebbleia Legisla 
através de comissão permanente, fis-

calizar a execução deste programa, bem co-
mo autorizar modificações em decorrencia 
de novos acontecimentos.  

Art. 	- A arrecadação de impostos, 
taxas, contribuições e demais receitas do 
Tesouro Estadual, Municipal e demais Or-
gãos a estes vinculados, direta e indire-
tamente, serão efetuados pelas institui-
g6es financeiras oficiais estaduais. 

-§ 1°  - Para cumprir o disposto acima, 
as entidades abrangidas deverão celebrar 
contratos  can  as instituições financeiras 
oficiais estaduais, assegurando a estas 
Ultimas, a justa remuneração pela presta-
ção destes serviços. 

§ 2°  - As operações bancárias do Go-
verno Estadual, prefeituras  municipals,  
autarquias, empresas públicas, sociedades 
de econamia mista, fundações e demais en-
tidades a elas vinculadas, serão processa-
das  can  exclusividade pelas instituiçõe s
finLceiras oficiais.  

Art.  5°  - A admissão de empregados nas 
instituições financeiras oficiais esta-
duais, bem como na sociedade controladora 
destas, será sempre efetuada mediante con- 
curso público. 	.  

Art.  60 - Os Conselhos de Administra-
ção das Instituições financeiras oficiais 
do Estado serão constituídos de acordo  can  
as normas em vigor. 

Parágrafo Único - Os representantes do 
Estado nestes Conselhos serão indicados 
mediante o seguinte critério: 

I - Um terço indicado pelo Poder Exe-
cutivo Estadual. 

II - UM terço indicado pela Assembléia 
Legislativa Estadual.  

III  - UM terço de funCionfirios eleitos 
livre e diretamente pelo corpo de funcio-
nários.  

Art.  7°  - No Conselho de Administração 
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da Sociedade Controladora "holding", pre-
vista no artigo 4°  supra, .participará-per-
manentemente, o SecretárioEStadval da Pa- 
zerida, dentre os mebbros previstos no in-
ciso I do parágrafo Único do artigo 60.  

Art.  8°  - Caberá aos Conselhos de Ad-
ministração das instituições financeiras 
oficiais do Estado, proceder a indicagão 
do Diretor-Presidente e demais Integrantes 
do Conselho das respectiva&entidades. 

Parágrafo Único - A indicagAio procedi-
da nos termos acima  será submetida, Obri-
gatbriamente, A Assembléia Legislativa, 
com vistas a sua apreciação - &daiberaoão.  

Art.  9°  - 0 Conselho Diretor das 
instituições financeiras '-oficiais  petit  
constituído, por no  minim,  dois . terços. 
(2/3) de funcionários das respectivas en- 
tidades.  

Art.  10 - E vedado a eleigão.T:para mem.,  
bro do Conselho de Administração ou dd 
Conselho de Direção, a quantiver-exercido 
função de direção de,lualquerentidade fi-
nanceira privada, no periddó- de quatro 
anos anteriores A respectiva indicação.  

Art.  11 - 2-vedado a-)quem:tiver exer-
cido cargo junto ao Conselho de Adminis-
tração ou do Conselho de'lreçãO,,, a parti-
cipação em qualquer.órgão:ou entidade fi-
nanceira privada, durante o- período de 
seis anos sUbseqüentes:ao desligamento da-
quele.  

Art.  12 - 0 Conselho Diretorie cada 
instituição financeira estadual terá, 
obrigatoriamente, dentreseus1meMibros, um 
Diretor representante dOs funcionários, 
com direito a voz eNoto..,eporestes elei-
to livremente. 

Parágrafo Único - 0:DiretOrRepresen,, 
tante não executará fung6esopéranionais, 
cabendo-lhe promover e incentivara parti-
cipação dos funcionários re*meIhor gestão 
da empresa.  

Art.  13 - As instituições financeiras 
oficiais estaduais deverão :.- construir um 
Conselho de Representação e Participação - 
COREP,' constituído excIusivamentejpor fun-
cionários da instituição. 

Parágrafo Único 0 estatuto do Conse-
lho de Representação deverkserelaborado 
pelo respectivo corpo funcional da entida-
de abrangida. 

Sala das Comissões, em 24,05.89. 
(a) PEDRO TONELLI 

EMENDA N°  0859 
AUTOR: LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 
DISPOSITIVO: Titulo V 
EMENDA: ADITIVA 

HTItulo V  
Art.  - 0 sistema Financeiro Estadual, 

estruturado de forma'Aa:proMover:o desen-
volvimento equilibrado do- stado.e a ser-
vir aos interesses da coletividade será 
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regulado pelos seguintes principios: 
A 1°  - A organização, o funcionamento 

e as atribuigões observarão as normas ema-
nadas da legislação federal; 

§ 20  - 0 Sistema Financeiro Estadual 
compor-se-A de: 

a) - Banco Camercial Estadual; 
b) - Banco de Desenvolvimento; 
c) Outras Instituições Financeiras. 
§ 3°  - 0 Banco Comercial Estadual, 

pessoa jurldica de direito privado, orga-
nizado sob a forma de Sociedade Anônima, 
será regido pela legislação do direito 
privado, observando-se; 

I - Na composição do Capital Social do 
Banco Comercial Estadual, o Tesouro do Es-
tado deterá pelo menos 51% das ações ordi-
nárias, beffi cano assegurará a capitaliza-
ção em nivel condizente ao pleno desempe-
nho de sua Missão; 
. II - O Orçamento do Estado contemplará 
volume de recursos suficientes para- capi-
talização do Banco a fim de assegurar o 
controle acionário, além do reinvestimento 
automático do valor distribuído ao Estado, 
a titulo de dividendos, na prOpria insti-
tuição que o gerar, observado o disposto 
em lei complementar;  

III  - Poderá o Banco Comercial Esta-
dual  participar acionariamente de outras 
empresas assemelhadas, permitidas pela le-
gislação federal, para atuar  pm  todos os 
segmentos de mercado para atingimento dos 
Objetivos empresariais; 

IV - Caberá ao Banco Comercial Esta-
dual-, atuar, precipuamente como agente fi-
nanceiro do Tesouro do Estado, arrecadando 
e efetuando pagamentos de interesse do Go-
verno Estadual, alem de todas as operações 
bancárias permitidas pela legislação fede-
ral, inclusive intermediagão de recursos 
de repasses, contribuindo para o desenvol-
vimento harmOnico de segmentos da economia 
paranaense; 

V- Pelo menos um terço dos membros do 
Conselho de Administração  sera  eleito di-
retamente pelos funcionários, na forma que 
a Lei estabelecer; 

VI - 0 Banco Comercial Estadual terá 
um Conselho Consultivo,  cam  a finalidade 
de assessoramento A Diretoria Executiva no 
plano estratégico, composto por funcioná-
rios de carreira ocupantes de cargos ge-
renciais e/ou de assessoria de alto nível, 
a serem definidos através de regulamento 
interno; 

VII - As Diretorias executivds do Ban-
co Comercial Estadual e das Empresas coli-
gadas serão preenchidas por funcionários 
de carreira de comprovada experiência e 
competência, de acordo  can  disposições es 
tatutárias; 	: 	• 

VIII:- Identicamenteaerão:preenchidos 
os cargos de Diretoria  clue  o Banco tiver 
direito a indicar  en  empresas não coliga- 
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das, na condição de acionista; 

IX 	EXceppionalmente, os cargos de 
Diretor Presidente e mais dois Diretores 
poderão ser preenchidos por elementos nalb 
pertencentes ao quadro funcional, poren 
oriundos de  Area  profissional campativel  
cam  o cargo a ser exercido; . 

X - Adotar-se-á o critério de unifica-
ção do sistema diretivo das empresas fi-

nanceiras, quando se constituir num. con-
glomerado, por intermédio  cam  o cargo a 
ser exercido; 

XI - Somente poderão ser escolhidos 
cano meMbros do Conselho Fiscal profissio-
nais de comprovada capacidade e experien, 
cia na  Area  econ5mica-financeira; 

XII - Objetivando a profissionalização 
diretiva, cada uma das Diretorias terá as-
sessorias técnicas, escolhidas dentre fun-
cionários de carreira  am  quantidade e qua-
lificação adequadas, previstas em regula-
mento.interno; 

XIII 7  Adotar-se-á o regime de admip-
são de funcionários exclusivamente por 
meio de concurso pUblico; 

XIV:- C) Estatuto da Instituição Finan-
ceira deverá contemplar o limite  maim°  de 
concentração de créditos permissiveis em 
relação ao seu Patrimônio Liquido; 

XV -  Cam  a finalidade de salvaguardar 
a integridade do patrimônio da instituição 
financeira, as operações de crédito serão 
.deferidas por intermédio de Comitês de 
Crédito, na forma do regimento interno a 
ser aprovado pelo Conselho de Administra- 
00; 

XVI - O Estado, os MUnicipios, empre-
sas publicas, autarquias, sociedades de 
economia mista, fundações .e demais entida-
des a eles vinculadas, bem cano os fundos 
de pensão e demais instituições dos„ fun-
cionários desses mesmos organismos deposi-
tarão suas disponibilidades de caixa ex-
clusivamente no Banco Comercial Estadual, 
as aplicações no mercado aberto e negocia-
ções de ações e títulos dm bolsas de valo-
res deverão ser realizadas por intermédio 
da Corretora de Valores pertencentes-: ao 
Sistema Financeiro Oficial do Estado; 

XVII - O Poder Judiciário efetuará os 
depósitos e pensões judiciais preferen-
cialmente no Banco Comercial EstaduP.1, e 
quando se tratar de modalidade de poupança 
o  fare_  exclusivamente junto A, Empresa de 

,Poupança e EMprestimos, :pertencente ar 
Sistema Financeiro Oficial do Estado;*  

XVIII - A arrecadação de impostosi.ta 
xas, contribuições e demais receitas do 
Estado e dos Municípios e dos órgãos vin.7  
culados a administração direta e indireta; 
bem como os respectivos pagamentos a ter-
ceiros, serão processados,  can  exclusivi-
dade, pelo Banco Comercial Estadual, salvo 
em municípios onde não houver agências  au  
postos do Banco Oficial; 
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XIX - Todas as operag6eS de Oâmbio 

dos Orgãos da Administração Direta e Indi-
reta do Estado e das Prefeituras Munici-
pais deverão ser realizadas no Banco Co-
mercial Estadual, salvo quando houver  vin, 
cuing.° can  outro estabelecimento bancário 
por parte da instituição financiadora; 

XX - Os depósitos de terceiros e de-
msis investimentos já existentes ou que 
venham a ser realizados no Banco Comercial 
EttaduAl ou junto às empresas coligadas 
serão garantidos pelo Seguro de Crédito, 
previsto no inciso VI, do Artigo 192, da 
Constituição Federal, observando-se o que  
determiner  a Lei Camplementar a respeito; 

§ 4°  - 0 Banco de Desenvolvimento será 
regido pela legislação do direito público, 
organizado sob a forma de Empresa PCDlica 
e, terá cano missãorealizar financiamen-
tos de fomento econ8mico, através de apli-
cag5es, de recursos pUblicos destinados ao 
FDE - Fundo de Desenvolvimento Econ8Mico, 
de recursos próprios e intermediação de 
recursos de repasses nacionais e interna-
cionais. 

(a) LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 

EMENDA N°  0912 
AUTOR: PAULINO  JOSE  DELAZERI 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Titulo V, Capitulo I 
EMENDA: Aditiva, Disp6e sobre o Sistema 
Financeiro Estadual.  

Art.  - 0 sistema financeiro estadual, 
estruturado de forma a promover o desen-
volvimento equilibrado do Estado e a ser-
vir aos interesses da coletividade,  sera  
regulado em lei complementar, obedecendo 
em sua organização, funcionamento e atri-
buig5es as normas emanadas da legislação 
federal. 

DAS DISPOSIgOES TRANSITORIAS  
Art.  - A lei complementar que disporá 

sobre o sistema financeiro estadual,  sera  
elaborada e promulgada no prazo de seis 
meses após a promulgação da lei complemen-
tar federal que regulará o sistema finan-
ceiro nacional. 

(a) PAULIN()  JOSE  DELAZERI 
JUSTill'iCATIVA: 

0 Sistema Financeiro Estadual é assun-
to de importância para o Estado e não está 
contemplado no Anteprojeto de Constituição 
Estadual apresentado. 

PARECER 
EMENDAS 	0099., 0533, 0633, 8.59.p 912 
Deputados  JOSE  FhLINTO, PAULO FURIATTL-, 
PEDRO TONELLI, LUIZ ALBERTO MARTINS DE 
OLIVEIRA .E PAULIN() DELAZERI. 

Pelo acolhimento, na forma da EMenda 
n°  912, 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

Curitiba, quarta em 12.07.89  
EMENDA N°  0449 

AUTOR: LUIZ  ANTONIO  6E1'11 
ORIGEM: PTB 
DISPOSITIVO:  Art.  142- Titulo V- DA ORDEM 
ECONÔMICA 
EMENDA: Supressiva 

Suprima-se do  Art.  142, .a palavra 
"sociais" , para que as regras da Consti- • 
tuição Federal seja presevadas, e não am-
pliadas equivocadamente, no tocante ao po-
der normatizador ereguladordo Estado  an  
relação às atividades ECONÔMICAS. 

(a) LUIZ  ANTONIO  SEMI 
JUSTIFICATIVA: 

A Constituição Federal define em seu  
art.  '17)4, as fungbes do Estado como agente 
NCRMATIZADOR e REGULADOR, "da atividade 
econ8mica"; nada-  diz das atividades so-
ciais, mesmo porque o  art  174 pertence ao 
Titulo VII da Ordem Econamica-e financei-
ra, onde não caberia fixar regras "so-
ciaie 

Além disso, um dOs grandes beneficios• 
que nos trouxe a atual Constituição Fede-
ral  fa,  exatamente, limitar a ingerência 
do Estado em inúmeras atividades  socials,  
ampliando direitos "sociais", como Os de 
associação, de greve, de iniciativa popu-
lar, - de participação da sociedade na Edu,-
cagão, na Assistência Social, no-Planeja 
mento Municipal  etc.  

Se a constituição Estadual consagraroi 
poder regulador e normatizador do. Estado 
em relação As "atividades sodiais" ficará• 
em desacordo  can  a Constituição Federal, e 
estará inovando de maneira extremamente: 
discutivel em materiamuitodelicada, o 
que - tememos todos - poderá ser arguido 
de inconstitucionalidade. • 

Além disso, no anteprojeto do Relator, 
foi criado um titulo VI da Ordem Social; 
não'  caberia portanto estabelecer princi-
pios "sociais" no titulo V- da Ordem Eco-
nanica. 

PARECER 
EMENDA N°  0449 

Deputado LUIZ  ANTONIO  bhaal 
Pelo acolhimento. 

Suprima-se o  Art.  142 do anteprojeto a 
palavra "sociais", pelas razbes da própria 
emenda. 

(a) OAITO QUINTANA 
. - Relator 	• 

EMENDA 14°  0433 
AUTOR: VALDERI MENDES VITELA 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: DA Ordem Econbmica 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se onde  ember: 
Art...  - Para execução da:Politica de 

desenvolvimento - e para implementação da.  
prática , do planejamento, o Estado manterá 
órgão que estabelecerá e executará os pia- 
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nos estaduais e regionais de desenvolvi-
mento e coordenarfi sua implementação. 

(a) VALDERI MENDES VILELA 
JUSTIFICATIVA: 

Ha que se definir quem faz, ou no  mi-
nima  remeter a lei que explicite. 

EMENDA N°  0435 
AUTOR: VALDERI MENDES VILELA 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Da Ordem Econ8mica 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se onde couber:  
Art.  ...- Fica instituido o sistema de 

planejamento do desenvolvimento estadual e 
assegurada, nesse sistema, a participação 
das regi5es metropolitanas, aglomerag3es 
urbanas e microrregi3es do Estado. 

(a) VALDERI MENDES VILFLA 
JUSTIFICATIVA: 

A importencia do Sistema está em ga-
rantir uma  ago  articulada entre os três 
níveis de governo e entre os organismos 
setoriais. E a única forma de preservar os 
interesses regionais sem ferir prerrogati-
vas ou a própria autonomia municipal. 2 a 
instancia de negociação num alinhamento de 
poder superior - única forma de viabilizar 
a ação articulada do poder público e da 
sociedade civil.  SO  a criação de um siste-
ma de Planejamento garante a ação e a prá-
tica do mesmo. 

EMENDA N°  0916 
AUTOR: PAULINO  JOSE  DELAZERI 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Titulo V, Capitulo I. 
EMENDA: Aditiva.  Prop.&  Artigo ao Capitulo 
I.  

Art.  7 Fica instituido o sistema de 
planejamento do desenvolvimento estadual 
de assegurada, nesse sistema, a participa-
gaa das regi3es metropolitanas, aglamera-
Oes urbanas e microrregi3es do Estado. 

(a) PAULINO  JOSE  DELAZERI 
JUSTIFICATIVA: 

A importancia do sistema está em ga-
rantir uma ação articulada entre os três 
níveis de governo e entre os organismos 

*setoriais. 
R a única forma de preservar os inte-

resses regionais sem ferir prerrogativas 
ou a própria autonomia municipal. E a 
instância de negociação num alinhamento de 
poder superior - única forma de viabilizar 
a ação articulada do poder público e da 
sociedade civil. 
• SO  a criação de um sistema de Planeja-
mento garante a ação e a prática do mesmo. 

EMENDA N°  1077 
AUTOR:  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Após  Art.  142 
EMENDA: Inclua-se novo artigo. 

Mg. 09. 
Inclua-se o novo artigo, com a seguin-

te redação:  
Art.  - Para execução da Política de 

desenvolvimento e para a implantação da 
prática do planejamento, o Estado manterá 
órgão que estabelecerá e executará os pia,-
nos estaduais e regionais de desenvolvi-
mento e coordenará sua Implementação. 

(a)  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
JUSTIFICATIVAi. 

Ha que se definir quem faz, ou no mí-
nimo remeter a lei que explicite. 

PARECER 
EMENDAS N°s 0433, 0435, 0916 e 1077 

Deputados: VALDERI VILELA, PAULINO DELAZE- 
RI E  HAROLD°  FERREIRA. 

Pelo rido acolhimento. 
A lei referida no  art.  143 do antepro-

jeto instituirá as diretrizes e bases do 
planejamento, da mesma forma que estabele-
cerá os órgãos competentes para a execução 
dessa política. 

(a) OAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0432 
AUTOR: VALDERI MENDES YUMA 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Da Ordem Econamica 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se onde couber:  
Art.  ...- Para cumprir a função de 

planejar o seu desenvolvimento o Estado 
deverá elaborar uma Política de Desenvol- 
vimento que atenda: 

I - ao desenvolvimento social e econô- 
mico; 

II- ao desenvolvimento, urbano e rural;  
III- A ordenação territorial; 
IV- a articulação, integração e des-

centralização dos diferentes níveis de go-
verno e das respectivas entidades da aciml—
nistragKo indireta  can  a atuação nas re-
giaies distribuindo-se adequadamente recur-
sos financeiros; 

V- a definição de prioridades regio-
nais. 

(a) VALDERI MENDES VILELA 
JU8TIFICATIVA: 

Entendemos que a política de Desenvol-
vimento 6 o elemento que norteia a ação 
planejada no Estado, sendo portanto defi-
nidora de todos os programas de caráter 
regionais e ou setoriais e locais que vie-
rem a ser implantados. Tal política garan-
te a continuidade do processo de planeja-
mento. 

EMENDA N°  0911 
AUTOR: PAULINO  JOSE  DELAZERI 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Titulo V, Capitulo I 
EMENDA: Aditiva- Prop3e Artigo ao Capitulo 
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Art.  - Para cumprir a função de pla-

nejar o seu desenvolvimento o Estado deve-
rá elaborar uma Politica dedesenvolvimen- 
to que atenda: 	. 

T - ao desenvolvimento social -e econô- 
mico. 

II 	ao desenvolvimento urbano e ru-
ral.  

III  - A ordenação territorial. 
IV - a articulação, integração e des-

centralização dos diferentes niveis de go-
verno e das respectivas entidades da admi-
nistração indireta com atuação nas regioes 
distribuindo-se adequadamente recursos fi-
nanceiros. 

V - a definição de prioridades regio-
nais. 

VI - a participação popular:. 
(a) PAULIN°  JOSE  DELAZERI 

JUSTIFICATIVA: 	' 
. Entendemos que a politica de Desenvol-

vimento e o elemento que norteia a ação 
planejada no Estado, sendo portanto defi-
nidora de todos os programas de caráter 
regionais e ou setoriais e locais que vie-
rem a ser implementados. Tal politica ga-
rante a continuidade do processo de plane-
jamento. 

EMENDA N°  1102 
AUTOR:  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Após  Art.  142 
EMENDA: Inclua-se novo Artigo 

Inclua-se mnovo artigo, com a seguinte 
redação:  

Art.  - Para cumprir a função de pla-
nejar o seu desenvolvimento, o Estado de-
verá elaborar uma Politica de Desenvolvi-
mento que atenda: 

I - ao desenvolvimento social e econ8-
mico; 

II .1  ao desenvolvimento rural e urba-
no;  

III  - A ordenação territorial; 
IV - a articulação, integração e des-

centralização dos diferentes niveis de go-
verno e das respectivas entidades da admi-
nistração indireta com atuação nas regnes 
distribuindo-se adequadamente recursos fi-
nanceiros;• 

V - a definição de prioridades  regio-
nals.  

(a)  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
JUSTIFICATIVA: 

Entendemos que a politica de Desenvol-
vimento e o elemento que norteia a ação 
planejada no Estado, sendo portanto defi-
nidora de todos os programas de caráter 
regionais e/ou setoriais e locais que vie-
rem a ser implementados. Tal politica ga-
rante a continuidade do processo de plane-
jamento. 

Curitiba, quarta, em 12.07.89  
PARECER 

EMENDAS N°s 0432, 0911 e 1102 
Deputados: VALDERI VILELA, PAULINO DELAZE-
RI e HAROLDO PEREIRA. 

Pelo acolhimento, dando-se nova reda-
ção ao  art.  143, do anteprojeto:  

"Art.  143. A lei definirá as diretri-
zes e bases do planejamento do desenvolvi-
mento estadusl equilibrado, integrando-o 
ao planejamento nacional e a ele se incor-
porando e compatibilizando os planos re-
gionais e municipais de desenvolvimento, 
atendendo: 

I - ao desenvolvimento social e econO-
mico. 

II - ao desenvolvimento urbano e ru- 

III - a ordenação territorial. 
IV - A articulação, integração e des.1  

centralização dos diferentes níveis de go-
verno e das respectivas entidades da admi-
nistração indireta com atuação nas regibes 
distribuindo-se adequadamente recursos fi-
nanceiros; 

V - a definição de prioridades  regio- 
nals."  

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0086 
AUTOR: GERNOTE KIRINUS 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Dos Tributos e dos Orçamentos 
EMENDA: Aditiva ao Artigo 132 do Antepro- 
jeto da Constituição. 

§ 2 do Artigo 132 - "As receitas pro-
venientes da participação ou compensação 
financeiras pela exploração de energia 
elétrica, petrOleo, gás natural e recursos 
minerais, em territOrio, plataforma conti-
nental paranaense, a que se refere o § 10 
do  Art.  20 da Constituição Federal, serão 
destinados integralmente ao Fundo de De-
senvolvimento EconOmico - FDE -, para 
apoio a investimentos que visem a expansão 
ecOnomica do Estado do Paraná, preferen-
cialmente nas  areas  atingidas pelos empre-
endimentos objeto deste §, nos termos da 
Lei. 

(a) GERNOTE KIRINUS 
JUSTIFICATIVA: 

Ao Estado compete discernir sobre a 
melhor alocação desses recursos, cujos 
critérios não podem ser outros senão 'aque-
les que enfoquem o desenvolvimento econo-
mico e social, vale dizer, do Paraná do 
futuro. 

R absolutamente importante que esses 
recursos não se Misturem Aqueles destina-
dos A sustentação da méquina administrati-
va ou a liquidação de passivos contraídos 
pelo Governo Federal. 

E,  preciso que se estabeleça uma fonte 
dativa de recursos para o fomento econami- 

ral. 



Curitiba, quarta,  an  1247.89  
co,  permitindo investimentos que visem a 
preparação do  Parana  de amanhã. 

EMENDA N°  0247 
.AUTOR: HOMERO OGU1D0 
DISPOSITIVO: Artigo 144 do Anteprojeto da 
Constituição Estadual 
EMENDA: - Substitutiva  

Art.  144 As parcelas de recursos as-
seguradas ao Estado, nos termos da Lei Fe-
deral, =IMO participação no resultado da 
exploração de petróleo ou  gas  natural, de 
recursos  hid  ricos para fins de energia 
elétrica e de outros recursos minerais, ou 
coma compensação financeira por esta ex-
ploração, serão recolhidas diretamente ao 
Fundo de DesenvolvimentoEcon5mico - FDE, 
para aplicação exclusiva em investimentos, 
destinados a infra-estrutura social e eco-
n6mica,.. fomento a estrutura produtiva e 
proteção ao meio ambiente. 

§ 10  - Fica assegurado que 1/3 (um 
terço) do montante a titulo de caMpensa, 
gão: pela utilização de recursos hidricos 
será destinado a investimentos na geração' 
e distribuição de energia. 

§ 2°  - A política de aplicação dos re-
cursos a que alude o caput desse artigo 
será definida por comissão composta pari-
tariamente  cam  representantes dos poderes 
executivo e legislativo, das classes pro-
dutoras, nos termos de lei complementar 
estadual.-, 

§ 3' - As parcelas de recursos assegu-
radas aos Municípios serão aplicadas con-
forme estabelecerem as respectivas leis 
orgAnicas municipais". 

(a) HOMERO OGUIDO 
JUSTIFICATIVA: 

Constituição Federal, no -§ 10  do  
Art.  20, definiu que os Estados e os Mimi-
cipios devem ser compensados pelas perdas 
decorrentes -da exploração de petrOleo e 
gás, recursos minerais e de recursos hi-
dricos para a geração de energia elétrica 
em seus territórios. 

Essa compensação pode ser sob a forma 
de indenizagbes financeiras ou pela parti-
cipação na exploração daqueles bens. 

Objetiva, fundamentalmente, ressarcir  
op  Municípios e Estados' afetados pelos 
prejuízos econ5micos e sociais, especial-
mente os decorrentes da exploração de re -
cursos hidricos,  an  face dos alagamentos e 
desapareciMento-. de. vastas extensaes de.  
terras férteis,  can  a conseqüente perda da 
produção e redução nas atividades produti- 
vas, geralmente agravadas  can  o desloca-
mento de grandes --contingentes populacio-
nais ipara as áreas urbanas e outras  --re-'  
groes do Estado. 	' 
Projeto de Lei complementar à Constitui-

ção ,Federal definirá que montante dessas 
camPOS40eP será destinado aos Estados e - 
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Municípios. 

,Cabe aos Estados, no instante  an  que 
elaboram as tuas Constitui0es, decidir 
sabre a 'aplicação desses recursos. 

Não se caracterizando comO tributos, 
pois são, de fato, indeniza0esPor per-
das; esses recursos ingressarãOibermanep7  
temente,  an  todos os meses do ano. Serão 
montantes expressivos e deve o Estado ter 
o cuidado de aplicá-lo de tal fooma que Os 
prejuízos causados pela exploração dos. 
bens 'mencionados sejam efetivaMente,  can- 
pensados. 	' 

Nada mais lógico, pois, que essa apli-
cação -se de consoante uma POliticade. de-
senvolvimento econ6mico e social e, ja- 
mais, para 'a cobertura de despesas corren-
tes tu para o pagamento de divides con-
traídas pelo Estado. 

A hipótese de somar essas receitas As 
demais receitas correntes deve ser evitada 
a todo  dust°,  pois tãosamente estimularia 
ainda 'mais o inchamento da máquina admi-
nistrativa. 

Também 	lógico que preventivamente, 
esses recursos sejam diretamente alocados 
ao FUndo de Desenvolvimento Econâmico-
FDE, instrumento já existente, donde so-
mente sairiam para apoiar projetos 'e pro-
gramas que revertam claramente  an  favor do 
processso de desenvolvimento econelmicp e - 
social, quer estimulando atividadesprodu 
tivas, quer ampliando a infra-estrutura do 
Estado; quer; ainda, permitindo a preser-
vação e o controle do meio ambiente. . 

A multiplicidade de inveatimentoS 
enorme e bastaria a citação de alguns para 
se aquilatar a imPortância da medida: tec-
nologia; educação nas áreas rurais; esco-
las profissionalizantes:para tenores ca-
rentes; 'modernização dos setores' indus-
trial e agropecuário; desenvolvimento co-
munitário; energia; habitação; industria-
lização da produção primária; cooperati-
vismo; assentamentos; microempresas; entre 
outros. 

A medida ainda mais relevante se Ob-
servarmos-  que a União e o Estado do Para-
ná, não estão conseguindo formar poupança 
para esse tipo de investimento, Acresce 
considerar, cano agravante, que o acesso a 
recursos externos de origem institucional 
- BID, Banco Mundial e outros - exige, em 
escala crescente, contrapartida de recur-
sos  locals.  

fundamental, pois, que os recursos 
que o  Parana  vier a obter a titulo de com-
pensação pelas perdas sofridas se destinem 
diretamente a investimentos que se prepa-
rem o Estado para oferecer crescentes ní-
veis de qualidade, de vida A sua população. 
Tratase,sem amenOr-saMbra de dilvida, de. 
uma medida histórica, decorrente da vonta-
de política dos parlamentares.  investidos 
da responsabilidade de Constituintes Esta- 
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Dessa forma, ,e imprescindivel que o 
texto constitucional defina desde já 
destinaggadesses recursos, assegurando 
respastaã. questão maior que hoje aflige 
toda a.:.:Caletividade paranaense: donde db-
tereMos-. -Ot recursos para financiar a 
construção do Paraná do futuro? 

Ao se definir especificamente a desti,.. 
nag&O dos recursos em causa para a pramo-
ção do desenvolvimento econanico e social 
da nosso Estado - como estabelece a emenda 

cOncretizar-se-á uma das medidas, mais 
importantes em prol do Paraná de amanhã. 

iPara, preservar a melhor alocação des-
ses rectr6Os,:Prop6e-se uma Comissão pari= 
tária, de cuja orientação politica- ter-Se& 
a melhor expressão das vontades do Legis-
lativo e do EXecutivo estaduais, caMbin.-; 
das  can  as das classes produtoras e dos 
trabalhadores. 

decisão histórica de'. cujos autores 
os paranaenses certamente haverão de se.  
orgulhar no futuro. 

EMENDA N°  0284 
AUTOR: ORLANDO PESSUII 
ORIGEM:. PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 144 
EMENDA: Aditiva 

Parágrafo  
Flea  assegurado que a utilização dos 

recursos oriundos da exploração dos recur-
sos de energia hidráulica, petróleo e gás 
natural ao Estado do Paraná, deverá Obede-
cer a um plano de aplicação que norteará 
seus principios. 

(a) ORLANDO PESSUTT 
JUSTIFICATIVA: 

A compensação financeira dos Estados, 
pela exploração dos potenciais de energia 
hidráulica, já é garantida pela Constitui-
ção de 1988, em seu Artigo 20, XI, § 

Portanto os recursos advindos dessa 
exploração devem ser dirigidos dentro de' 
um ;plano de aplicação para que não Wa 
fuga desses recUrsos para outra atividade 
que não a diretamente ligada ao fato que a 
gerou. 

ENENDA N°  0809 
AUTOR: LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 
DISPOSITIVO: Capitulo II 
EMENDA: ADITIVA  

%talc)  
'Capitulo II 
. Seção  

Art.  -- Cabe aos municipios.setenta 
Cinco por cento,dosmantantes auferidOS-
comoparticipaçãodo Estado na exploração.. 
dos recursos minerais odorrentes no _res-
pectivo território e doa recursos minerais 
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ocorrentes no respectivo território e dos 
recursos  hid  ricos para geração de energia 
elétrica proporcionamente à área inundada 
pela construção de reservatórios. 

.(a) LUIZ ALBERTO-OLIVEDRA.  

• PARECER 
AS EMENDAS DE N°s 0086, 0247, 0284, 0809-, 
0955, 1116, 1221 e 0798, SEM PARECER, 
Aguardando conclusão de consultas Bohai- 
tadas.. 

(a) plio QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0007  
AMR: DAVID  CBERIEGAIE 
ORIGEM: 1-111, 
DISPOSITIVO: Titulo V= Capitulo I-  Art  145 
EMENDA: Substitutiva 

Inclua-se onde couber:  
'Art.  - As empresas de pequeno porte 

econ5mico, assim definidas  am  lei, recebe-
r5.6.tratamento legal diferenciado, de for-
ma ,a incentivar sua criação, preservação e 
desenvolvimento; através da eliminação, 
redução ou simplificação de suas Obriga..! 
gi5es administrativas,: tributárias, e da 
garantia de crédito em condigaes favoreci-
das. 

- (a)  DAVID  CBERIEGATE 
'JUSTIFICATIVA: 

Incontestavelmente são as micro-64rd-
sas um 'importante meio de consolidar a-de-
mocracia através da liberdade econamica. 

Ao par disso, são importante instru 
mento de justiça 	. 

-geram novos empregos, 
. - encontram-se na intimidade e no co- 
tidiano das camunidades, 
- desenvolvem fatores e técnicas de 

produção nativos, 
- legalizam incontestáveis atividades, 

hoje, informais e clandestinas, que natu-
ralmente, não resistem a carga fiscal e 
nem ao emaranhado tributário. 

EMENDA N°  0502 
AUTOR: EDMAR LUIZ COSTA 
ORIGEM: PDC 
DISPOSITIVO:  Art.  145 do Anteprojeto da 
Constituição Estadual 
EMENDA: Modificativa 

0 artigo 145 do Anteprojeto passa 
ter a seguinte: redação:  

Art.  145 - As microempresas-e as larn-
presaa de pequeno porte, assim definidas 
em lei estadual, receberão do Estado do 

'Paraná, tratamento  juridic°  diferenciado, 
visando ao incentivo de sua criação, pre- 
servação 	'.através da 
eliminação, redução ou simplificação,  de 
suaspbrigagi5es administrativas,' tributl- 
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rias, previdenciárias e crediticias, por 
meio de lei. 

(a) PINAR  LUIZ COSTA 
JUSTIY1CATIVA: 

No ano de 1983, o Ministério da Desbu-
rocratizagão apresentou uma importante 
Emenda Constitucional, que elevou a prote-
ção da microempresa, obrigando o legisla,-
dor ordinér- O a conceder-lhe tratamento 
diferenciado, simplificado e favorecido 
nos campos administrativos, tributário, 
previdenciários, trabalhistas e  credit -
cios, e atribuindo a União competência pa- 
ra, mediante lei complementar, conceder às 
microempresas ampla isenção tributária, no  
&bit()  estadual e municipal, abrangendo-
,,se, naquela competência, todas as espé-
cies de tributo, inclusive taxas e contri-
bu1g6es, bem como a dispensa de redução de 
obrigag6es acessórias ou formais. 

Hoje,  can  o importante apoio da Confe-
deração Nacional das Micro e Pequenas Em-
presas, tivemos dentro da ordem constitu-
cional, de um "tratamento favorecido para 
as empresas nacionais de pequeno porte"  
(art,  170, IX, Constituição Federal) e 
"tratamento jurídico diferenciado As 
micro-empresas e As empresas de pequeno 
porte"(art. 179, Constituição Federal) e 
que,  can  apoio da Federação Paranaense de 
Micro e Pequenas Empresas e entidades as-
sociadas, através desta importante Emenda 
Popular, poderemos instituir estes princí-
pios a Constituição do Estado do Paraná. 

Afinal, e preciso ter garantido o di-
reito das microempresas e empresas de pe-
queno porte na Constituição, porque, e o  
Calico  semento Capaz de oferecer uma res-
posta clara e objetiva ao dilema de um Es-
tado em desenvolvimento que precisa encon-
trar, todos os anos, emprego para milhares 
de pessoas que se incorporam, pela idade, 
a força do trabalho. 

A vocação do Paraná, sedimentada ao 
longo de sua história, e a de ser um prós-
pero estado empresarial-industrial na fe-
deragão brasileira. 

E, na verdade e que o Estado do Paraná 
já está maduro para o desenvolvimento em-
presarial e precisa  cam  a égide da nova 
Constituição Estadual, de ter implemento 
necessário para se: Consolidar em uma 
grande potência econ8mico e indUstrial. 

Esse ideal somente pode ser alcançado  
cam  a valorização do pequeno empresário 
paranaense. 

EMENDA N°  1255 
AUTOR: LINDOLFO  JUNIOR  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 145 
EMENDA: Aditiva 	/ 

Acrescente-se a redação do artigo 145, 
o que se segue em negrito:  
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"Art.  145 - As microempresas e empre-

sas de pequeno porte, assim definidas em 
lei estadual, receberão, do Estado, trata-
mento diferenciado visando aAncentiv5,-1As  
pela simplificação de suas obrigag6es ad-
ministrativas, tributarias, crediticias, 
ou pela eliminação ou redução destas na 
forma da lei, respeitando-se os limites de 
isenção estabelecidos em Lei Federal." - 

(a) LINDOLFO:JONIOR 

PARECER 
EMENDAS N°s 0007, 0502 e 1255 

Deputados:  DAVID  CHARIEGATE, EDMAR LUIZ 
COSTA e LINDOLFO  JUNIOR.  

Pelo acolhimento da emenda,n°0502, fa-
ce As  razes  apresentadas, sugerindo-se, 
contudo, a seguinte redação:  

"Art.  145 - As microempresas e as  am-
presas de pequeno porte, assim definidas 
em lei, receberão do Estado tratamento ju-
rídico diferenciado, visando ao incentivo 
de sua criação, preservação e desenvolvi-
mento, através da eliminação, redução ou 
simplificação de  suns  obrigneies adminis-
trativas, tributárias, previdenciárias e 
crediticias, por meio de lei." 

De conseqüências, prejudicadas as de-
mais emendas. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0020 
AUTOR:  DAVID  CHERIEGATE 
ORIGEM: PFL 
DISPOSITIVO: Ordem Econ8mica,  Cap.  I - dos 
Princípios Gerais da Ordem Econ8mica. 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se onde couber:  
Art.  - TOda empresa pública, com si-

milar na iniciativa privada, que não apre-
sentar lucro em dois anos seguidos, terá 
sues atividades sumariamente encerradas e 
liquidado seu patrimOnio, mediante 
transferencia ou licitação, no prazo de 
cento e vinte dias, a contar da data da 
publicação do Ultimo balanço. 

(a)  DAVID  CHERIEGATE 
JUSTIFICATIVA: 

2 cediço que empresa pública não 6-
criada visando tão somente Auferir lucros, 
mas é crucial, também que a convivência 
contumaz  can  prejuízo não condiz  can  a 
atividade empresarial. 

No mais das vezes, a situação defici-
tária da empresa não decorre do cunho so-
cial do empreendimento mas, ao  relies,  da 
incompetencia administrativa, aliada ao 
empreguismo e A corrupção. 

A sugestão preserva a iniciativa esta-
tal nos setores inexplorados pela ativida-
de privada, acorde A filosofia social. 

PARECER 
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EMENDA N° 0020 

Deputado  DAVID  CHERIEGATE 
Pela rejeição 

P, boa a ideia trazida pela emenda 
-Contudo, somente-  será viável se as leis 
federais regulamentadoras da atividade 
econâmica e de sua exploração pelo Estado, 
referidos nos  arts.-  173 e 174 da Cansti- 
tuição Federal, vierem a delimitar de 'for- 
ma precisa, a questão do "relevante inte- 
resse coletivo"  "(art.  173 da Constituição 
Federal). Não cabe ao Estado federado tra- 
tar dessa maneira sem observar as normas 
gerais que serão editadas pela União, no 
exercicio de sua campetencia privativa. 

-(a)- CAITCLQUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1115 
AUTOR: HAROLDO RODRIGUES FERREIRA-IRONDI 
PUGLIESI - NEREU CARLOS MASSIGNAN 
DISPOSITIVO:  Art.  146 
EMENDA: Aditiva 

Acrescentar: observadas as condigões 
ambientais e a infra-estrutura local, fi-
cando o texto  cam  a seguinte redação: 

0 Estado e os Municipios promoverão e 
incentivarão o turismo como fator de de-
senvolvimento social e econ8mico, "obser-
vadas as condigões ambientais e a infra-
-estrutura local". 

(aa)  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
IRONDI FUGI  TESI  

NEREU CARLOS MASSIGNAN 
JUSTIFICATIVA: 

0 turismo representa, a longo prazo, 
uma das principais fontes de riqueza, e 
por isto deve assegurar a preservação de 
sua base de sustentação, o ambiente. 

EMENDA N°  1366 
AUTOR: RAFEL GRECA 
DISPOSITIVO:  Art.  146 
EMENDA: ADITIVA 

- Acrescentar: Observadas as condigões 
ambientais e a infra-estrutura local, fi-
cando o texto com a seguinte redação: 

O Estado e os MUnicipios promoverão e 
incentivarão o turismo como fator de de-
senvolvimento social e econ6mico, observa-
das as condigões.aMbientais e a infra-es-
trura local. 

(a) RAFAEL GRECA 
JUSTIFICATIVA: 

O turismo representa, a longo prazo, 
uma das principais fontes de riqueza, e 
por isto deve assegurar a preservação de 
sua base de sustentação, o ambiente. 

PARECER 
EMENDAS N°s 1115 e 1366 

Deputados: HAROLDO FERREIRA, IRONDI PU- 
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GLIESI, NEREU MASSIGNAN e outros e RAFAEL 
GRECA.  

Palo  não acolhimento. 
As emendas aditivas  BAD  desnecessá-

rias.  NAP  há como promover e incentivar o 
turismo sem observância das condigões am-
bientais. Alem disso, a preocupação dos 
signatários das emendas já está acolhida 
no capitulo do anteprojeto que trata da 
defesa do meio ambiente  (art.  2014, seus 
parágrafos e incisos). 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0032 

AUTOR:  DAVID  CHERIEGATE 
ORIGEM: PFL 
DISPOSITIVO: 
EMENDA: 

Inclua-se onde couber:  
Art.  - Todo produto industrial, na sua 

fase de atima comercialização, trará de 
forma clara, inequívoca, e ao alcance do 
entendimento das classes populares, toda 
informação 	necessária 	a 	aquisição 
consciente por parte do consumidor final. 

§ 1°  - As informagões abrangerão data 
de fabricação, prazo de validade, prazo de 
garantia, instrugões para uso adequado, 
riscos do uso, composição quimica, carac-
teristicas fisicas, advertencia, contra-
-indicagões, instruções para o caso de uso 
inadequado por acidente, antidotos e aler-
tas. 

§ 2°  - As referidas informagbes acam-
panharão o próprio artigo industrial. 

§ 3°  - Lei determinará as formas de 
fiscalização e denúncia das infrações, a 
atribuição de responsabilidades e as penas 
que caminarão aos infratores, as quais va-
riarão, em crescendo, ate a prisão dos 
responsáveis. 

(a)  DAVID  CHERIEGATE 
JUSTIFICATIVA: 

O dispositivo se insere num contexto 
amplo de direito coletivo a informação. 2 
inadmissivel que o consumidor de bem 
instrializado quPlquer deva fazer suAn  
avaliações sobre o interesse ou não da 
compra, baseado exclusivamente nas infor- 
mações do vendedor. Outrossim, já é hora 
de os fabricantes assumirem responsabili-
dade, definida, sobre seus bens manufatu-
rados. S verdade, tem havido progressos, 
ultimamente, neste sentido. 2 necessário, 
entretanto, aprofundá-lo. Para a sua con-
secução, nada melhor do que o estabeleci-
mento de norma constitucional, que servirá 
de apoio ao público consumidor e de tarefa 
prescrita para o legislador. 

Teve-se o cuidado de estabelecer que a 
informação estampada no produto industrial 
seja redigida em linguagem acessível ao 
povo: não cifrada, nem hermética, esotéri- 
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ca ou em tecnologes. Cumprir-se-á-, alem do 
dever de informar, uma tarefa didática; 
saberá, o povo, da necessidade de ler; 

aos poucos, se assenhorando das  for-
s  adequadas de uso das utilidades; cres-

c  rá  no nivel de exigência de qualidade e 
na reivindicação de seus direitos enquanto 
consum:idor. 

.:PARECER 
EMENDA r °0032 

,Deputado  DAVID  CHERIEGATE 
Pela rejeição 

Cabe ao Congresso, pelo  art.  48 das 
Dispasig3e8 Transitarfas'da--Conatituição 
Tederal,:elabOrar C6digo de DefeSadib Con-
sumidor, dentro do qual, serão reguladas 
todas as matérias dos dispositivos propos-
tos pela emenda, ate porque seria impossi-
vel via Constituição Estadual, determinar 
obrigatoriedade para produtos industriais 
fabricados em outros Estados. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N° 0027 
AUTOR:  DAVID  CHERIEGATE 
ORIGEM: PFL 
DISPOSITIVO: Da Ordem Econâmica -  CAP.  I 
Dos Principios Gerais da Ordem Econômica. 
EMENDA: ADITIVA 

Inclua-se onde couber:  
Art.  - Incumbem ao Poder Público, di-

retamente ou sob o regime de concessão ou 
permissão, a prestação de serviços públi-
cos. 

Parágrafo Onico - 0 regime das conces-
sOes ou permiss6es dos serviços públicos 
estaduais obedecerá aos seguintes princi-
pios: 

a) obrigação de manter serviço adequa-
do; 

h) tarifas que permitam a justa remu-
neração do capital, o melhoramento e a ex-
pansão dos serviços que assegurem o equi-
librio econamico e financeiro do contrato; 

c) fiscalização permanente e revisão 
periOdica das tarifas, ainda que estipula-
das em contrato anterior. 

(a)  DAVID  CHFRIEGATE 
JUSTIFICATIVA: 

Herdamos do Direito Administrativo 
francês o regime das concessbes, aplicado 
inicialmente aos portos, As ferrovias e 
aos serviços de energia elétrica. Poste-
riormente, por influencia do Direito ame-
eicano, conhecemos o regime das permis-
sees, o que e hoje corrente em numerosos 
tipos de presta0es de serviços públicos. 
Uns e outros, contudo e uniformemente, de-
vem observar principios de manutenção de 
serviço adequado, tarifas justas e fisca-
lização permanente. 
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EMENDA N°  0446 

AUTOR: LUIZ  ANTONIO SET=  
ORIGEM: PTB 	 ' 
DISPOSITIVO:  Art.  148- Titulo V--  Capitulo 

I - Dos Principios Gerais da Ordem 
EconOmica. 
EMENDA: Corretiva 

No  Art.  148 - Corrija-se a palavra 
"delegação",. substituindo-a pela expressão 
"nas concess3es ou permiseies",para tor-
nar essa regra coerente com outros dispo 
sitivos desta mesma Constituição e com a 
Federal. 

A redação corrigida ficaria-assit:  
"Art.  148 - Nas dancesgeS ou permis-

s3es, bem. assim nas renOvag6es ou prorr0,-
gaç6es, pata execução do serviço público 
de transporte coletivo por terceiros, é 
vedada a cláusula de exclusividade". 

(a). LUIZ  ANTONIO  Shaal 
JUSTDICATIVA: 

A expressão consagrada na Constituição 
Federal, relativa a essa matéria é "cón, 
cessão ou permissão" (  Art.  30, V, da CF); 
a mesma expressão é usada pelo Relator nó  
Art.  18,V, do seu anteprojetO. 

Parece-nos indispensável modificares-
sa redação para acomodá-la ao próprio tex-
to do anteprojeto do Relator. 

EMENDA N°  0853 
AUTOR: LUIZ ALBERTO MARTINS DE OLIVEIRA 
DISPOSITIVO: Titulo V, Capitulo I 
EMENDA: Aditiva  

Art.  - A lei disporá sobre 0= regime 
das empresas concessionArias e permissio-
nárias de serviços públicos estaduais, o 
caráter especial de seu contrato e de sua 
prorrogação, e as condiOes de caducidade, 
fiscalização e rescisão da concessão e 
permissão., bem como sobre os direitos dos 
usuários, a politica tarifária e a obriga-
toriedade da manutenção de seriço adequa-
do. 

(a) LUIZ ALBERTO MARTINS DE OLIVEIRA 

PARECER 
EMENDAS n's 0027, 0446 e 853 

Deputados  DAVID  CHERIEGATE, LUIZ  ANTONIO  
Shaal e LUIZ ALBERTO MARTINS DE OLIVEIRA 

Pelo acolhimento parcial, eis que  am, 
bas  as propostas apresentam aspectos posi- 
tivos, eMbora ambas, com evidentes 	 
Oes ante à normatização estatulda pela 
Constituição Federal, em seu  art.  175. As-
sim,  can  o objetivo de adequar o antepro-
jeto e ambas as propostas ao  text°  consti-
tucional federal,- Opinamos por novo texto. 
maisconsentâneo  can  a Carta Magpa.  Sup,-
rimos; pois, a seguinte redaçãa:,7Art.-148 
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IncuMbe ao Poder Público, na forma da lei, 
diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, sempre através de licitação, a 
prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 
I 0 regime das empresas concessioná-

rias - e permissionárias de serviços públi-
cos, o caráter especial de seu contrato, 
de sua renovação e prorrogação, bem cano 
as condigaes de caducidade, fiscalização e 
rescisão da concessão ou permissão; 

II - os direitos dos usuários;  
III  - politica tarifária; 
IV - a obrigação de manter serviço 

adequado; 
V 7 a vedação de cláusula de exclusi-

vidade nos contratos de execução do servi-
go  público de transporte coletivo por ter-
ceiros." 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0734 
AUTOR: WERNER  WANDERER  
OPIGEM: PFL 
DISPOSITIVO: Ato das Disposigaes Constitu-
cionais Gerais e Transitórias 
EMENDA: A Comissão Constitucional (Ante-
projeto da Constituição Estadual) 

Inclua-se mais um artigo nas disposi-
Oes Constitucionais Gerais e Transitórias 
com a seguinte redação:  

Art.  ... - Ressalvados os casos pre-
vistos na Constituição Federal, a explore,-
go  direta pelo Estado ou Municipios de 
atividade económica só será permitida 
quando de relevante interesse coletivo, 
conforme definida em lei. 

Parágrafo Único - Somente por lei es-
pecifica O Estado e os Münicipios criarão 
autarquias, fundag6es, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, sujeitando 
as que explorem atividades econamicas ao 
regime juridico próprio das empresas pri-
vadas, não podendo as mesmas gozar de pri-
vilégios fiscais não extensivos As do se-
tor privado. 

(a) WERNER  WANDERER  
JUSTIFICATIVA: 

A sociedade organizada, sem a interfe-
rencia oficial, tem demonstrado um grande 
acerto na condução de atividades as mais 
complexas. 

Para evitar que erros e equivacos con-
tinuem a ser praticados é que o legislador 
preconiza a transferencia para o setor 
privado de toda a responsabilidade de in-
vestir e tornar úteis e lucrativas as ati-
vidades econaMicas. 

EMENDA N°  0855 
AUTOR: LUIZ ALBERTO MARTINS DE OLIVEIRA 
DISPOSITIVO: Titulo V, Capitulo I 
EMENDA: Aditiva  

Art.  - A empresa pública, a sociedade 

'CÜritiba, quarta, em 12.07.89  
de ecanomiamista e outras entidades que 
explorem atividade econamica sujeitas-se 
ao regime' juridico próprio das empresas 
privadas, inclusive quanto As obrigagaes 
trabalhistas e tributárias e não poderão 
gozar de privilégios fiscais nãoextensi-
vos As do setor privado. 

(a) LUIZ ALBERTO MARTINS DE OLIVEIRA 

PARECER 
-EMENDAS N°s 0734 e 0855 

Deputados WERNER  WANDERER  e LUIZ ALBERTO 
M. DE OLIVEIRA 

Pelo acolhimento parcial,  can  sugestgo, 
de nova redação, adequada Aquelas do art.I, 
173, §§ 1°  e 2°  da Constituição Federal a 
ser acrescida no capitulo I, titulo V, do 
anteprraeto, da seguinte forma:  

"Art...-;A empresa pública, a:sociedade 
de economia mista e outras entidades esta-
tais que explorem atividade econamica su-
jeitam-se ao regime juridico próprio das 
empresas privadas, inclusive quanto As 
obrigagbes trabalhistas e  tributaries.  

Parágrafo Unico- As empresas  'Apneas'  
e as sociedades de economia mista não po-
derão gozar de privilégios fiscais'ngo ex- 
tensivos a6 do setor privado". 

(a) CA1TO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0725 
AUTOR: WERNER  WANDERER  
ORIGEM: PFL 
DISPOSITIVO: Capitulo II - Da Organização 
Municipal - Seção I - Das Disposigaes Pre- 
liminares -  Art.  18 
EMENDA: A Comissão Constitucional (Ante- 
projeto da Constituição Estadual). 

0 artigo 18 do capitulo II - 
nizaggo Municipal - Sego I -  Des  
Oes Preliminares passará a ter: 
20 , § 3°, § 4°, § 5°, ,letras a),  
cam  a seguinte redação:  

Art.  118 - 	 
I- 
II  - 	 
III 	 
IV - 	 
V - 	 
VI 	- 
VII - 	 
VIII - 	 
IX - 	 
§ 1°  - A politica de desenvolvimento 

urbano executada pelo Poder Público Muni-
cipal, conforme diretrizes gerais fixadas 
em Lei, tem por Objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das fungbes  socials  da ci-
dade _e garantir o bem-estar de seus habi-
tantes. 

§ 2°  - 0 plano diretor, aprovado pela  
Camara  Municipal, Obrigatório para cidades  
can ma's  de vinte mil habitantes, á o 

Da Orga-
Disposi-
§ 1°, §' 
b), 
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Instrumento básico da politica de desen-
volvimento e de expansão urbana. 

§ 3°  - A propriedade urbana cumpre sua 
função social quanto atende às exigências 
fundamentais de ordenaçgo da cidade ex-
pressas no plano diretor. 

§ 40  - As desapropriag6es de imóveis 
urbanos serão feitas com previa e justa 
Indenização em dinheiro. 

§ 5°  - Ê facultado ao Poder Público 
Municipal, mediante lei especifica para 
área incluída no plano diretor, exigir, 
nos termos da lei, do propritário do solo 
urbano não edificado subutilizado ou não 
utilizado, que pramova seu adequado apro-
veitamento, sob pena, sucessivamente de: 

a) - parcelamento ou edificação com-
pulsórios; 

b) - imposto sobre a propriedade pre-
dial e territorial urbana progressiva no 
tempo; 

c) - desapropriação com pagamento me-
diante titulo da divida pública de emissão 
previamente aprovada pelo Senado Federal,  
cam  prazo de resgate de  at  dez anos, em 
parcelas anuais, iguais e sucessivas, as-
segurados o valor real da indenização e os 
juros legais. 

(a) WERNER  WANDERER  
JUSTIFICATIVA: 

0 nosso trabalho tem sido uma constan-
te preocupação com o social. Felizmente, a 

'nossa Constituição Federal, adotou e asse-
gurou a politica social de desenvolvimento 
e expansão urbana, garantindo o bem-estar 
dos seus habitantes. 

Desejamos ver aprovada esta Emenda pa-
ra que a nossa Constituição reafirme tudo, 
e, traduza em beneficio social do povo pa-
ranaense ansioso por um amanhã melhor. 

PARECER 
EMENDA N°0725 

Deputado WERNER  WANDERER  
Pala rejeição 

. 	A matéria já está adequadamente trata- 
da nos  arts.  149 a 152 do anteprojeto. Os 
dispositivos sugeridos, referentes ao pla-
no diretor, encontram-se previstos no  art.  
182, § 4°, e seus incisos, da Constituição 
Federal e  art  151 do anteprojeto, deixan-
do de nele constarem os seus detalhamen, 
tosi  em virtude do priPCIP0 conatl-Polo, 
nal da -aUtonomia munitipal  ,(arts.  18, 29 e 
30, I, da Constituição Federal) que, em 
razão disso, remete essa questão às leis 
orgànicas  municipals.  Isso se acentua, em 
'razão da regra contida no  art.  30, inciso 
VIII, da Magna Carta, que atribui aos mu-
nicipios a pramoOgo do adequado ordenamen,-
to territorial, mediante planejamento e 
controle do uso, do parcelamento e da ocu-
pação do solo urbano. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

Kg. 17  
EMENDA N° 1206 

AUTOR: NEIVO BERALDIN 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  149 
EMENDA: MODIFICATIVA 

Altera a redação do  Art.  149, do ante-
projeto, com a seguinte redação:  

Art.  149 - A política de Desenvolvi-
mento Urbano será executada pelos poderes. 
públicos Estadual &Municipal, tendo por 
objetivo ordenar a ocupação territorial do 
Estado e o desenvolvimento das  Areas  urba-
nas. 

§ 1°- Caberá ao Estado estabelecer as 
diretrizes de ocupação de seu território, 
assegurando, por sua ação direta ou indi-
reta, o desenvolvimento equilibrado do 
sistema de cidades 

§ 20  - Caberá ao Município, conforme 
diretrizes fixadas em lei, ordenar o de-
senvolvimento das fung3es da cidade, vi-
sando o bem-estar dos seus habitantes. 

(a) NEIVO BERALDIN 
JUSTIFICATIVA: 

Numa sociedade  en  que quase 80% da po-
pulação vive em cidades, onde osproblemas, 
sociais se apresentam de forma mais aguda, 
e indispensável a compreensão do caráter 
especial do- desenvolvimento. As cidades 
não existem de maneira isolada, elas se 
interrelacionam numa condição de sistema, 
ao mesmo tempo em que dependem de uma ade-
quada organização a nível regional. Não 
basta ao Estado manter 'macro-empresas 
públicas de ação meramente setorial,  (SA,  
NEPAR, COFEL, F(JNDEPAR,  etc)  buscando auto 
suficiência especifica, sem participar de 
forma integrada de um processo de desen-
volvimento regionalizado. 

. PARECER 
EMENDA N°  1206 

Deputado NEIVO BERALDIN 
Pela rejeição 

A proposta modificativa em epígrafe 
altera substancialmente o texto do  art.  
149, do anteprojeto, que, mercê do princi-
pio de simetria, acolhe a redação dada pe-
la Carta Magna  (art.  182, Constituição Fe-
deral). -Inserindo-se as:expresges "Poder 
Público Estadual 	tendo por Objetivo 
ordenar a ocupação territorial do Estado"  
(sic),  algn do acréscimo dos g 1°'e 2°, 
estaríamos ferindo a autonomia municipAl  
(art.  30,-  I e VIII, Constituição Federal) 
e 	as normas na Política - Urbana"  (art.  
182, Constituição 	estatuidas na 
Carta Magna. 

'(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1114 
AUTOR:  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA-IRONDI 
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PUGLIWI - NEREU CARLOS MASSIGNAN 
DISPOSITIVO:  Art.  150, Inciso  III  
EMENDA: Aditiva 

Acrescentar: respeitadas as diretrizes 
atbientais, ficando o texto com a seguinte 
redação: 

"Estimulo à preservação de áreas peri-
féricas de produção agricola e pecuária, 
"respeitadas as diretrizes ambientais". 

(aa) HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
IRONDI PUGLIESI 

NEREU CARLOS MASSIGNAN 
JUSTiliCATIVA: 

Como suporte do desenvolvimento, a 
produção agricola deve respeitar os limi-
tes da capacidade de uso dos recursos na-
turais. 

EMENDA N°  1367 
AUTOR: RAFAEL GRECA 
DISPOSITIVO:  Art.  150, Inciso  III  
EMENDA: ADITIVA 

- Acrescentar: respeitadas as diretri-
zes ambientais, ficando o texto com a se-
guinte redaggo:- 

Estimulo a preservação de áreas peri-
fericas de produção agricola e pecuária, 
respeitada as diretrizes atbientais. 

(a) RAFAEL GRECA 
JUSTIFICATIVA: 

Cano suporte do desenvolvimento, a 
produção agricola deve respeitar os limi-
tes da capacidade de uso dos recursos na-
turais. 

PARECER 
EMENDAS n's 1114 e 1367 

Deputados HAROLDO FERREIRA / IRONDI PU-
GLIESI / NEREU MASSIGNAN e outros e RAFAEL 
GRECA DE MACEDO 

Pelo não acolhimento 
0 respeito ao meio ambiente e a sua 

defesa e.obrigaggo de todos, inclusive do 
Mtnicipio, nos termos do  art.  204 do ante-
projeto, logo desnecessária a inclusão da 
proposta no inciso do artigo 150. 

Note-se, inclusive, que no inciso IV, 
do mesmo artigo, prevê defesa do meio am-
biente, não sendo lógico que a politica de 
desenvolvimento urbano viesse a ofende-1O. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1113 
AUTOR: HAROLDO RODRIGUES FERREIRA-IRONDI 
PUGLIESI - NEREU CARLOS MASSIGNAN 
DISPOSITIVO:  Art.  150, Inciso IV 
EMENDA: Substitutiva 

Substituir o texto apresentado no in-
ciso IV, pelo seguinte: 

"garanta a preservação, a proteção e a 
recuperação do meio ambiente e da 
cultura". 

: Curitiba, .quarta,-  en-12.07:89 
(aa) HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
• IRONDI PUGLTPSI 

-NEREU CARLOS MASSIGNAN 

JUSTIFICATIVA:  
Can  o substitutivo apresentado, pre-

tende-se melhor especificar a interface 
entre a politica urbana e as ações do Es-
tado no campo da cultura e do meio ambien-
te. As ações do Estado no desenvolvimento 
devem garantir a proteção atbiental e cul-
tural e não somente estimulá-las. 

HA que SQ considerar que a urbaniza-
ção, pelo dinamismo dos eventos sociais 
nela verificado e pelo grau de artificia, 
lizaggo do meio natural et que implica, 
geralmente causa severos Impactos sabre 0 
patrimOnio atbiental e cultural. 

EMENDA N°  1368 
AUTOR: RAFAEL GRECA 
ORIGEM: PD2 
DISPOSITIVO:  Art.  150, inciso IV 
EMENDA: Substitutiva 

Substituir o texto apresentado no in-
ciso IV, pelo seguinte: 

"garantia a preservação, a proteção e 
a recuperação do meio ambiente e da cultu-
ra". 

(a) RAFAEL GRECA 
JUSTIFICATIVA: 

Com o substitutivo apresentado preten-
de-se melhor especificar a interface entre 
a politica urbana e as ações do Estado no 
campo da cultura e do meio ambiente. As 
ações do Estado no desenvolvimento devem 
garantir a proteção ambiental e cultural e 
não somente estimulá-las. 

11 que se considerar que a urbaniza- 
ção, 	pelo dinamismo dos eventos  socials  

nela verificados e pelo grau de artificia-
lização do meio natural em que implica, 
geralmente causa severos impactos sobre o 
patrimônio ambiental e cultural. 

PARECER 
EMENDAS n°s 1113 e 1368 

Deputados HAROLDO FERREIRA / IRONDI PU- 
GLIESI / NEREU MASSIGNAN e outros e RAFAEL 
GRECA 

Pelo: acoihimento,- em_face da justifi- 
cativa contida nas emendas. 

' (a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0436 
AUTOR: VAIDERI MENDES VITYLA 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Da Politica Urbana 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se onde couber:  
Art.  ...- 0 Plano Diretor deve ser 

tambem obrigatório a todos os municipios 



MN' 0'*5 
AUTOR: PIRAJ1 FERREIRA 
ORIGEM: 
DISPOSITIVO: Altera o "caput", incisos e 
acrescenta pedigree Culloo ao  art.  151 
EMENDA: '*!ificativa corretiva 

tqU\  
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integrantes das regaes metropolitanas, 
aglomerag5es urbanas e aqueles que desem-
pethan fUng5es especiais. 

( ) VALDERI MENDE'S VILELA 
JUSTIFICATIVA: 

Dada a complexidade das relagaes exis-
tentes nesses espaços, e por integrares um 
complexo urbano que desrespeita seus limi-
tee administrativos, transpassando-os. 

5 abico Deverá ser elaborado pelo 
poder  pall=  municipal com a participação 
de- representantes de entidades da comuni-
dade.  

Hi  que se garantir que os Pianos Dire-
tores representem as especificidades e de-
manias locais e que sejam feitoS  can  a 
participação da sociedade civil. 

Caso contrário, estará criando o co-
n6rcio de "Pianos" homogéneos, e desvincu-
lados do entendimento e do canprometimento 
das forças que atuam nas cidades, instabi-
lizando sua execução.  

FNMA  kr 009 
AUTOR: PAULIN°  JOSE DELL=  
ORIGEM: 
DISPOS1T1VO: Titulo V, Capitulo II. 
EMDA: Aditiva- Prop5e Artigo ao Capitulo 
II do Titulo V, onde couber.  

Art.  - 0 Plano Diretor deve ser tam-
bém .rigatório a todos os municipios in-
tegrantes das regi5es metropolitanas, 
aglomerao5es urbanas e aqueles que desem-
penham fung5es especiais. 

f  arils°  - Deverá ser elaborado pelo 
poder priblico municipal  can  a. participação 
de representantes de entidades da comuni-
dade. 

(a) PAULIN° Jr4.4'  MIAMI  
JUSTIriCATIVA: 

Dadat a complexidade das relao5es exis-
tentes nesses espaços e por integrarem um 
canplexo urbano que desrespeita seus limi-
tes administrativos, transpassando-os.  

Ague  se garantir que os Pianos Dire-
tores representem as especificidades e de-
mandas locais e que sejam feitos  can  a 
participação da sociedade civil. Caso con-
trário, estará criando o canircio de "Pia-
nos" homogéneos e desvinculados do enten-
dimento e do c.m.ramtfmagatodas forças 
que atuam nas cidades, instabilizando sua 
execução. 

PARECER 
AS ris 0436 e0909 

De. tados VALDERI VILELA e 
PAUL1NO DELAZERI 
Pela rejeição 

As propostas modificitivas em epigra- 
fe, pretendem aditar normas ao  Art.  149 e 
151, cujo texto, merca do principio de si- 
metria, acolhe a redação dada  pea  Carta 
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Magna  (Art.  182, C.F.), disciplinando a 
matéria de forma b mais adequada. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

Art,  151 - O plano diretor, instrunen-
to básico da politica de desenvolvimento e 
de expansão urbana: 

I - deverá ser elaborado pelo Poder 
lido Municipal,  can  a. participação de 

representantes de entidades da Comunidade 
e será aprovado pelas respectivas Chnaras 
Municipais; 

II - seri s*rigatório para os MUnici-
pios  can mats  de vinte mil habitantes, e 
para aqueles quedesempenhan funOes espo-
ciais expressando exigénclas de ordena-
;So  das cidades, e explicitando os crité-
rios para que se cunpra a função social da 
propriedade.  

III  - Para os MUniciplos  can  população 
inferior a vinte mil habitantes, o Estado 
dará assistincla de órglos de desenvolvi-
mento na elaboração das diretrizes gerais, 
a fim de garantir a função social do uso 
do solo. 

Parágrafo tnioo - 0 plano diretor 
• sobre: 

I - normas relativas ao desenvolvimen-
to Municipal; 

II -  politicise  de orientação a. formu-
lação de planos setorials;.  

III  - macro zoneauento, zoneamento, 
critérios de parcelamento, uso e ocupação 
do solo, prevendo éreas destinadas a w*ra-
dias tspulares  can  garantia de acessibili-
dade aos  locals  de trabalho,  lager  e ser-
viço; 

IV- proteção ambiental; 
✓ - a ordenação de usos, atividades e 

fung5es de interesse zonal; 
(a)  PIMA  FERREIRA 

JUSTIFICATIVA: 
O art.  151 do anteprojeto da Consti-

tulgo Estadual deixa subentendido que o 
plano diretor deverá ser elaborado pelo 
Municipio, mas tentou-se na nova reclagão 
dar um forma explicita e inserir o a•eio 
da Comunidade. 

Quanto A obrigatoriedade para as cida-
des  can  mais de vinte mil habitantes, ape-
nas trocamos atpalavra "cidade" pela "Mu-
niciplo", pois entendemos que o piano  di  
retor deve ser mais abrangente as demais 
cidades do Ymniciplo,  memo  as que nalo te-
/IbEIIImais de vinte mil habitantes, e inse-
Minos "para aqueles que deseupenbem fun-
Oes especiais", pois achamos que estes 

: 

• 

no.  \ri 
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-taMbém por serem de interesse comum devem 
ter obrigatoriamente um plano diretor. 

Quanto aos Municlpios com população 
inferior a vinte mil habitantes, achamos 
qUe .a assistência do Estado deve ser ape-
nas na elaboração das diretrizes gerais, 
pois as normas especificas de ocupação do 
solo, já foram motivo de comentários no  
art.  18, deste Anteprojeto. - 

Quanto ao parágrafo único, inserimos a 
palavra "Municipal" e retiramos "urbano", 
pois achamos que o plano diretor deve ser 
todo o municipio, e não apenas dos núcleos 
urbanos. Acrescentamos tatbém "macro zo-
neamento e zoneamento" pois achamos que 
deve ser previsto pelo menos em linhas ge-
rais esses itens no plano diretor. 

PARECER 
EMENDA N°  0965 

Deputado PIRAJA FERREIRA 
Pela rejeição 

A proposta pretende modificar e corri-
gir as normas constantes do  Art.  151 e seu 
Parágrafo único, que, na verdade, adotam 
as normas inscritas no texto da Carta Mag-
na  -(Art.  182, Constituição Federal), modi-
ficando e alterando o que preceituam nor-
mas da Constituição Federal. 

Não julgamos adequada a alteração da 
referência "cidade" por "municipios", por.  
Objetivar execução inexeqUível ao plano 
diretor. 

Ademais, a matéria ficará melhor deta-
lhada, por força do principio da autonomia 
municipal  (arts.  18, 29 e 30 da Constitui-
ção Federal)-, nas leis orgânicas e postu-
ras municipais. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N 0759 
AUTOR: EZEQUIAS LOSSO 
DISPOSITIVO: Artigo 151 
EMENDA: Aditiva 

0 Artigo 151 passará a ter a seguinte 
redação: 

0 plano diretor, instrumento básico da 
polltica de desenvolvimento e de expansão 
urbana, . aprovado pela Câmara Municipal, 
ObrigatOtio para as cidades  can  mais de 
vinte mil habitantes e a todos os munici-
pios integrantes das regi3es metropolita-
nas e aglomerag3es urbanas, expressando as 
exigências de ordenação da cidade e expli-
citando os critérios para que se cumpra a 
fungo social da propriedade urbana. 

(aa) EZEQUIAS LOSSO 
EDMAR LUIZ COSTA 

PARECER 
EMENDA n° 0759 

Deputado EZEQUIAS LOSSO 
Pelo não acolhimento 

4 
*A proposta pretende acrescentar ao  

art.  151 do anteprojeto, que acolhe norma 
da' Carta Magna  (art.  182, § 1°)-, as ex-
presses "...e a todos os municipios inte-
grantes das regOes metropolitanas e aglo-
meraOes urbanas,...". Ora, se acatadas 
tais expressaes, a abrangência  sera  total. 
Além do que, os  arts.  23 e seguintes do 
anteprojeto, capitulo  III  •- Das Regi3es 
Metropolitanas, Aglameragbes Urbanas e 
Microrregnes, disciplina o assunto de 
forma bem mais adequada. Tanto este  art.  
151, quanto o capitulo  III  do titulo I, do 
anteprojeto bem se harmonizam  can  as nor-
mas supraditas da Constituição Federal. 

0 plano diretor previsto na Carta Mag- 
na 	obrigatOrio para as cidades com mais 
de vinte mil habitantes, não se referindo 
ao municipio, que pode ter população até 
superior mas que não estará obrigado a 
elaborar plano diretor se não houver con-
centração populacional em sua sede. 

CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0337 
AUTOR:  JOSE  ROGRRIO CARVALHO 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Acresce § 2°  ao  Art.  151 
EMENDA: Aditiva 

Artigo fanico. Fica acrescido o § 20 , 
ao  Art.  151,  cam  a seguinte redação:  

	

"Art.  151 	 

	

§ 1° 	..... 	 
§ 2° 0 poder público municipal 

poderá exigir, nos termos do  Art.  182, § 
4°, da Constituição Federal, o adequado 
aproveitamento do solo urbano não edifica-
do,  sub-utilizado ou não utilizado". 

(a)  JOSE  ROCIO CARVALHO 
JUST1111CATIVA: 

A inclusão pretendida visa estabelecer 
a possibilidade de um efetivo aproveita-
mento do solo urbano, coerente  can  as ne-
cessidades sociais que demonstram, dia a 
dia, um aumento e que exigem dos poderes 
constituídos, além. do constante acompanha-
mento, uma atitude concreta no sentido da 
resolução dos problemas neste campo. 

PARECER 
EMENDA n°  0337 

Deputado JOSE _ROGÉRIO CARVALHO 
Pelo acolhimento 

Acrescente-se o § 2°  ao  Art.  151 do 
Anteprojeto; renumere-se o Parágrafo úni- 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0714 
AUTOR: WERNER  WANDERER  
DISPOSITIVO: Capitulo II, Titulo  III  das 
Politicas  Agricola  e Agrária. 

Curitiba, quarta, em 12.07.89 



Curitiba, quarta, eM 12.07.89 
EMENDA: A Comissão Constitucional (Ante.-
projeto da Constituigão Estadual). 

.0 .Artigo 153 passa a ter a seguinte 
redação: 	.  

.Art.  153 '7- A politica  Agricola  do Es-
tado  sera  planejada e executada, na forma 
da Lei Estadual e  am  consonância com a lei  
Agricola  Federal,  cam  participação efetiva 
do - setor de produção, envolvendo produto-
res e trabalhadores rurais e incluindo-Se 
no planejamento agricola as atividades 
agroindustriais, agropecuárias e floras-
tais, de comercialização, de armazenamento 
e de transportes, visando promover a redu-
ção de desigualdades regionais, cabendo ao 
Estado.:  

I- 
II  - 	  
III  - 	 
VIII - ...... ,„ 	 

(a) WERNER  WANDERER  
JUSTIFICATIVA: 

A presente emenda visa promover trata-
mento paritário das Politicas  Agricola  e 
Agrária do Estado de acordo com as neces-
sidades de cada região. 

PARECER 
EMENDA N°  0714 

Deputado WERNER  WANDERER  
Pelo acolhimento, pelas  razes  da jus- 

tificativa. 
(a) CATTO QUINTANA 

Relator 

EMENDA N°  1181 
AUTOR: ORLANDO PESSUTI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 153 
EMENDA: Modificativa 

Modifique-se o caput do Artigo 153 que 
passará a ter a seguinte redação:  

Art.  153 - A politica agricola esta-
dual  sera  planejada e executada na forma 
da lei,  cam  a participação efetiva das 
classes produtoras, trabalhadores rurais e 
profissionais técnicos do setor, a qual  
deve estar em consonância com a lei agri-
cola federal, objetivando o desenvolvimen-
to rural nos seus aspectos econamicos e 
sociais CQM racionalização de uso e pre-
servação dos recursos naturais e ambien-
tais, cabendo ao Estado garantir. 

(a) ORLANDO PESSUTT 

PARECER 
EMENDA N°  1181 

Deputado ORLANDO PESSUTI  
Palo  não acolhimento 

0 meio. aMbiente será protegido pelo 
Estado e Municipios na forma_dallei com- 
plementar estabelecida no  art.  204, do an- 
teprojeto, que não se confunde com a lei 
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agricola, por se tratar de matéria especi-
fica de defesa ambiental. A lei agricola, 
quando editada, deverá observar as regras 
do capitulo VII do titulo 'VI do anteproje-
to, que normatizam as questbes sobre o 
meio ambiente. 

Por:outro lado, a emenda suprime o 
planejamento das atividades agroindus7  

agropecuárias e florestais, de co-
mercialização, de- armazenamento e de 
transporte; constante do texto do antepro-
jeto,  

(a) CAITO QUINTANA 
. Relator , 

EMENDA N°  0858 
AUTOR: LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 
DISPOSITIVO: Titulo V, Capitulo  III  
EMENDA: ADITIVA  

Art. 0 
cos  para  o 
plinados em 

(a)  

Estado criará fundos especifi7  
desenvolvimento rural,  disci-
lei. 
LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 

EMENDA N°  1076 
AUTOR: HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Incluir novo Artigo após o 
Artigo 153. 
EMENDA: Aditiva 

-  Art.  - 0 Estado poderá criar fundos 
especificos para o setor rural, discipli-
nados em lei. 

(a)- EAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
JUSTIFICATIVA: 

Trata-se de alocar recursos Provenien 
tes do setor rural, para que se possibili-
te sua aplicação no próprio setorrural 
buscando seu desenvolvimento. 

PARECER 
EMENDAS N°s 0858 e 1076 

Deputados LUIZ ALBERTO M. DE OLIVEIRA e  
HAROLD()  FERREIRA  

Palo  não acolhimento 
Compete â lei complementar federal, 

nos termos do inciso II do § 90  do  art.  
165, da Constituição Federal, estabelecer 
normas e condiOes para instituição e fun-
cionamento de fUndos. 

Pôr outro lado, as propostas.nAo es-
clarecem ou especificam de onde adviriam 
os . recursos destinados aos fundos a serem 
driados. 

Alám disso, a norma não 6 cogente, 
obrigatória ("o Estado poderá"), deixando 
a vontade do administrador do Estado criar 
ou não fundos, o que a torna despicienda. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1170 
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AUTOR: ORLANDO PESSUTI- 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Titulo V da Ordem Econamica 
Capitulo  III  das Politicas  Agricola  e 
• Agrária 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se no TITULO V DA ORDEM ECONÔ-
MICA no seu CAPITULO  III  DAS POLÍTICAS 
AGRÍCOLA E AGRARIA, o seguinte Artigo:  

Art.  - 0 Estado manterá serviço ofi-
cial de asssitencia técnica e extensão ru-
ral, assegurando a orientação do produtor 
sobre a produção agropecuária sua organi-
zação e preservação dos recursos naturais. 

(a) ORLANDO PESSUTT 	' 
JUSTIFICATIVA: 

0 serviço da extensão rural, desenvol-
vido pela EMATER, mantem como caracteris-
tica básica atuação direta no meio rural 
junto aos produtores e sua familia, e uma 
filosofia de ação educativa e orientadora 
voltada para a assistência técnica A pro-
dução agropecuária, a organização rural e 
a preservação dos recursos naturais. 

Por este mecanismo, vem o Estado, 
transferindo ao meio rural os conhecimen-
tos básicos gerados na pesquisa e as poll-
ticas de desenvolvimento agricola e agrá-
ria,  can  a segurança de sua adequação a 
cada comunidade, procedida por técnicos 
especializados, com grande conhecimento da 
realidade rural do municipio onde está se-
diado. 

Este procedimento, além de manter coe-
rência de orientação do Estado a todas as 
regiares vem evitando superposigbes e dis-
persão de esforços com os governos fede-
ral e municipais, podendo manter maior 
eficiência e objetividade dos serviços 
prestados. 

A prioridade do pequeno produtor, 
prende-se principalmente ao fato da neces-
sidade em integrar-se os mesmos a ativida-
de produtiva, evitando-se o êxodo rural e 
promovendo maior justiça social. 

EMENDA N°  1171 
AUTOR: ORLANDO PESSUTI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Titulo V, Capitulo  III  
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se, no Titulo V, Capitulo  
III  do Anteprojeto da Constituição Esta-
dual, Artigo com a seguinte redação: 

Artigo - 0 Estado manterá serviço 
Oblico de Assistência Técnica e de EXten-
são Rural,  can  propósito de capacitar o 
produtor e sua familia, visando o aumento 
de produção, produtividade e melhoria das 
condiOes de vida. 

(a) ORLANDO.PESSUTI 
JUSTIFICATIVA: 

Um dos fatores que condizem o Estado 
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do  Parana  ao atual estagio de desenvolvi-
Mento a,gricola foi, sem divida alguma,-  0 
eficiente , serviço de extensão rural e de 
assistência técnica ao homem do campo, 
disseminando novas tecnologias, incenti-
vando a capacitagão e, inclusive orientan-
do como obter melhores padres de vida. 

Muito embora o agricultor paranaense 
já se encontra num patamar que pode ser 
considerado ideal, é imperativa a manuten-
ção _deste serviço, assegurando-o através 
de mandamento Constitucional,  cow  foraid 
de garantir a efetiva participação no Es-
tado no meio agricola; cano agente indu-
tor, e de equillbrio na produção. 

PARECER 
EMENDAS N°s 1170 e 1171 

Deputado ORLANDO PESSUTI 
Pelo acolhimento da emenda n°  1170, 

propondo a seguinte redação: 
"0 Estado manterá serviço de assisten- 

cia técnica e extensão rural, assegurando 
a orientação prioritária do pequeno produ- 
tor sabre a produção agropecuária, sua or- 
ganização e preservação dos recursos natu- 
rais". 

Prejudicada, portanto, a emenda de n°  
1171. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0715 
AUTOR: WERNER  WANDERER  
DISPOSITIVO: Titulo V - Capitulo  III  
EMENDA: A Comissão Constitucional 

0 inciso IV, do artigo 153, do Capitu-
lo  III,  passa a ter a seguinte redação:  

Art.  - 153 	 
I- 
II  - 	 
III  - 	 
IV - estabelecer mecanismos de apoio 

adequado para o mercado interno e externo. 
V - 	 
VI - 	 

(a) WERNER  WANDERER  
JUSTIFICATIVA: 

Objetiva-se explorar as potencialida-
des de produção de alimentos, matérias 
primas e produtos energéticos para atender 
plenamente a demanda do mercado. interno, 
satisfazendo as necessidades do consumidor 
bem como produzir para exportação produtos 
nos quais o  pals  tenha vantagens compara-
tivas relativamente Pa concorrência inter-
nacional. 

PARECER 
EMENDA N°  0715 

Deputado WERNER  WANDERER  
Pelo não acolhimento 

0 inciso IV do artigo 153 do antepro7 
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jeto estabelece vários mecanismos de 
apoio, mas não pode estende-Ios ao mercado 
externo, que é da competência exclusiva da 
Uniao  (art.  22, VIII, da Constituição Fe-
deral). 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0255 
AUTOR:  JOSE  AFONSO  JUNIOR  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Letra "b" do inciso IV do  
Art.  153- acrescentar: "... criando-se o 
seguro rural "pró lucros cessantes". 
EMENDA: Aditiva 

. .  Art.  153 - A política agrícola do Es- 
tado será planejada e 	  

cabendo ao Estado: 
I - 	  
II- 
III 	- 
IV - estabelecer mecanismos de apoio: 
a) 	  
b) a sistemas de Seguro agrícola, 

criando-se o seguro "pró lucros cessan 
tes"; 

(a)  JOSE  AFONSO  'MICR  

PARECER 
EMENDA N° 0255 

Deputado  JOSE  AFONSO  JUNIOR  
Pelo não acolhimento 

A campetencia para a criação de segu- 
ros e privativa da União, nos termos do 
artigo 22, inciso VIL da Constituição Fe- 
deral. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1386 
AUTOR: ORLANDO PESSUTT 
ORIGEM: PYDB 
DISPOSITIVO: Artigo 153, IV "C" 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se o termo "armazenagem" 	no 
item "C" do Inciso IV do Artigo 153 que 
passa a ter 4 seguinte redação. 

C) a camplementaçao dos serviços vol-
tados para a comercialização agrícola, ar-
mazenagem, transporte e Abastecimento; 

(a) ORLANDO PESSUTI 

PARECER 
EMENDA N°  1386 

Deputado ORLANDO PESSUTT 
Pelo acolhimento 

A proposta sugere tão somente A com- 
plementavao do texto, inserindo o apoio 
aos serviços voltados para a armazenagem. 

(a) CA/TO QUINTANA 

?g.23 
Relator 

EMENDA N°  0315 
AUTOR: LUIZ  ANTONIO  Shual 
ORIGEM: PTB 
DISPOSITIVO:  Art.  153, IV - C e VIII, Pa- 
rágrafo Onico - Das Políticas  Agricola  e 
Agrária 
EMENDA: 	Ao anteprojeto da Camissao 
Constitucional - Aditiva 

IV - C a complementava° dos serviços 
voltados - para a comercialização agrícola, 
transporte e abasteOlmento, bem como a 
viabilização do escoamento da safra, atra-
yes  de conservação e abertura de vias de 
acesso. 

VIII - aves de conhecimento da reali-
dade e encaminhamento das soluOes ao tra-
balhador rural, especialmente, o volante, 
dando redução tributária ao agricultor que 
tenha o regime empregaticio celetista; 

Parágrafo Único - A lei agrícola dará 
tratamento diferenciado e privilegiadaaos-
pequenos produtores, cam. amparo tecnológi-
co fiscal e financeiro viabilizando a pro-
dução. 

(a)  LUIZ  ANTONIO SETA  

PARECER 
EMENDA N°  0315 

Deputado LUIZ  ANTONIO SETT'  
Pela rejeivao. 

A hipótese prevista no acréscimo pro-
posto ao  art.  153, inciso IV, letra "c", 
referente à "viabilização do escoamento da 
safra, através de conservação e abertura 
de vias de acesso", já está contemplada de 
forma constitucional mais adequada, quan-
do, nesse dispositivo .do anteprojeto, 
atribui-se ao Estado estabelecer mecanis-
mos de apoio para a comercialização agrí-
cola, transporte e abastecimento". No to-
cante a redução tributária referida no 
acréscimo proposto ao inciso VIII do  art.  
153, tal não poderia ser acolhido sem que 
fosse a hipótese consentânea  can  o  art.  
155, § 2°, XII, "g" da Constituição Fede-
ral. 

Quanto ao acréscimo proposto ao pará-
grafo único do mesmo  art.  153, do antepro-
jeto, já está a idéia diluída em diversos 
dos seus incisos (I, II e IV, "a"). 

(a) CAITC,  QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1179 
AUTOR: ORLANDO PESSUTT 
ORIGEM:: PMDB 
DISPOSITIVO: Titulo V, Capitulo I 
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se ao Titulo V, CapitulO I, 
do Anteprojeto da Constituição Estadual, 
Artigo, com a seguinte redação: 

Artigo - 0 Estado apoiará e estimulará 
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o Cooperativismo. 

§ Onico - E assegurada a participação 
do Cooperativismo, através de seu órgão de 
representação, nos Colegiados Estaduais, 
dos quais a iniciativa privada faça parte 

(a) ORLANDO PESSUTT 
JUSTIFICATIVA: 

0 Cooperativismo Brasileiro, mercê de 
seu desempenho, havido ao longo de déca-
das, nas quais, vale dizer, operou o de-
senvolvimento das comunidades que a adota-
ram, suprindo as deficiências estruturais. 
econOmicas e, também, sociais, obteve o 
reconhecimento da AsseMbléia Nacional 
Constituinte, que o consagrou  can  vários 
dispositivos de estimulo, bem camarampen-
do barreiras A sua atuação. 

Neste contexto, não ha dúvidas que o 
movimento cooperativista paranaense influi 
sobremaneira.  

Can  efeito, e em nosso operoso Estado 
que esta doutrina se faz mais forte e or-
ganizada, sendo responsável por mais de 
65% da produção  Agricola.:  Presente, tam-
b&n, se encontra nas áreas de saúde, habi-
tação, consumo, crédito e transporte, nos 
quais, além do beneficio econOmico, mantém 
uma forte presença no campo social. 

Destarte, o que se postula a esta As- . 
seMbleia Constituinte Estadual, e o.reco-
hhecimento do movimento cooperativista pa,-
ranaense,:assegurando-ihe o apoio e etimu-
lo do Estado. 

OutrOasim, COMO complemento deste 
apoio e estimulo, postula-se que o coope-
rativismo tenha assegurado na Carta Magna 
de nosso Estado, assento nos Colegiados 
nos quals a iniciativa privada participe, 
tais cano Camissao Estadual de Sementes e 
Mudas, ou Conselho de Contribuintes.e Re- 
cursos Piscais. 

Tal postulado encontra-se assoalhado 
na presença marcante do Cooperativismo em 
todos os: ramos de atividades, seu grau de 
responsabilidade, o beneficio que implan-
ta, suprindo deficiências estruturais. 

Ante a estas ponderag6es, espera-se o 
acolhimento da proposta. 

PARECER 
EMENDA N° 1179 

Deputado ORLANDO PESSUTT 
Pelo não acolhimento 

0 artigo 153, inciso IV, alinea 
do anteprojeto, contempla a proposta 
de forma mais ampla. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

"d", 
ate  

EMENDA N°  0026 
AUTOR:  DAVID  CRERIEGATE 
ORIGEM: PFL 
DISPOSITIVO: Da Ordem EconOmica -  CAP.  I - 
Dos Princípios Gerais da Ordem EconOmica. 
EMENDA: ADITIVA 

Curitiba, quarta, em 12.07.89  
Inclua-se. onde caber:.  
Art.  - O cooperativismo será estimula-

do e incentivado pelo Estado, dentre ou-
tras formas. através da não incidência de 
tributos sobre os atos cooperativos, con-
siderados assim os realizados entre as co-
operativas e seus associados, entre estes 
e aquelas e pelas cooperativas entre si, 
bem cano os atos ou negócios jurídicos au-
xiliares ou acessórios praticados por alas 
com terceiros para a consecução de seus 
objetivos sociais. 

(a)  DAVID  CHERIEGATE 
JUSTIFICATIVA: 

A doutrina cooperativista tem por es-
copo cumprir o social através do econami-
co, tendo QOMO fim o bem-estar do homem. 
Assim, os postulados da democracia se con-
fundem  can  os do cooperativismo, pois am-
bos ."pregam o respeito a pessoa humana, 
defendem a liberdade, buscauFa justiça, 
estimulam a distribuição de renda, humani-
zam a economia, eliminam a exploração do 
homem, valorizando e propugnando educação 
para todos". 

Nb regime capitalista, o cooperativis-
mo estimula a propriedade privada  cam  jus-
tiga social, valorizando o trabalho. 

Dado o relevante papal social que de-
sempenha no contexto econbmico de nosso 
Estado, injusto seriamos em omitir neste 
texto de princípios que elaboramos, uma 
norma, ao menos, que assegure .o permanente 
desenvolvimento do cooperativismo que, ao 
eliminar o intermediário nas relagaes de 
venda,. produção e crédito,  antra  outras, 
tantos :benefícios tem carreado aos peque-
nos emédios produtores rurais. 

• PARECER 
EMENDA N.°  0026 

Deputado  DAVID  CHERIEGATE 
Pela rejei0o, por inconstitu-

cionalidade,-  pot  contrariar o  art.  155, §. 
2°, XII, ."g"-, combinado  can art.  146,  
III,  "c"- tudo da ConstituigEo Federal. 

Alies, seguindo o principio da outorga 
de tratamento tributário adequado ao ato' 
cooperativo, a lei paranaense do ICMS, de 
ni° 8933/89, já prescreveu norma-  especifica 
favorecendo as operagbes realizáveis por 
sociedades cooperativas. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1166 
AUTOR: ORLANDO PESSUTI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Capitulo  III  - Políticas  

Agricola  e Agrária. 
EMENDAI ADITIVA 

Inclua-se dentro do capitulo  III  das. 
Políticas Agrárias, o seguinte artigó:  

Art.  - 0 Estado promoverá e apoiará a 



Curitiba, quarta, em 12.07.89 
organização dos produtores e trabalhadores 
rurais em suas formas associativas, garar.r. 
tindo sua participação na formulação e 
execução das políticas e programas valtaó 
das para o setor. 

(a) ORLANDO MSS= 

PARECER 
EMENDA N°  1166 

Deputado ORLANDO PESSUTI 
Pelo no acolhimento 

A proposta está cOntemplada integral- 
mente 1710:-  anteprojeto, et seu  art.  153, 
"caput", e 153, inciso IV, alínea "d". 

o parecer. 
(a) CATTO-QUINTANA 

Relator 

EMENDA N°  0275 
AUTOR: ORLANDO PESSUTI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  153 - Inciso IV "e" 
EMENDA: Modificativa 

Modifique-se o "e" do Inciso IV do Ar-
tigo 153 do Anteprojeto de Constituição. E 
incentivo para a implantação e desenvolvi-
mento de agroindastrias, de forma regiona,-
lizada e preferencialmente no meio rural, 
ou em pequenas comunidades. 

(a) ORLANDO PESSUTI 

EMENDA N°  0854 
AUTOR: LUIZ ALBERTO MARTINS DE OLIVEIRA 
DISPOSITIVO: Titulo V, Capitulo / 
EMENDA: Aditiva  

Art.  - 0 Estado estabelecerá incentivo 
para a implantação e desenvolvimento da 
agropecuária, de forma regionalizada e 
preferencialmente no meio rural ou em pe-
quenas camunidades. 

(a) LUIZ ALBERTO MARTINS DE OLIVEIRA 

ENENDA N°  1081 
AUTOR:  HAROLD()  RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Dá-se nova redação a Alínea E 
do Inciso IV do  art.  153 
EMENDA: Modificativa 

e) A agroindustrializaglo, de forma 
regionalizada e preferencialmente no meio 
rural, ou em pequenas comunidades. 

(a) HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
JUSTIFICATIVA: 

A proposição tem por objetivo, garans. 
tir que os. investimentos do Estado no Se.i.  
tor,  sejam feitos levando-se em conSidera,‘ 
glo as especificagbet de cada região  do 
nosso Estado. 

PARECER 
.EMENDAS N°s 0275, 0854 e 1081 
Deputados ORLANDO PESSUTI, 

Pg. 25  
LUIZ ALBERTO M. DE OLIVEIRA e  

HAROLD°  FERREIRA  
Palo  acolhimento, com a redação dada 

pela emenda n°  1081. 
(a) CAITO QUINTANA 

Relator 

EMENDA N* 0670 
AUTOR: ANTÔNIO BARBARA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Titulo V - Da Ordem Econ'amica 
- Capitulo  III  - Das Políticas  Agricola  e 
Agrária. 
EMENDA: Acrescenta os itens IX e X no  art.  
153 dó Anteprojeto da Constituição Estar- 
dual. 

Os itens IX e X do  art.  153 do Ante-
projeto da Constituição Estadual passa a 
ter a seguinte redação:  

Art.  153 - 	- 
IX - os empréstimos agrícolas realiza-

dos por Estabelecimentos Oficiais de Cre-
dito do Estado aos proprietários rurais, 
independente da extensão da prioridade, 
somente serão concedidos ap6s comprovação 
da existência de, no  minim,  20% (vinte 
por cento) da  area  da propriedade estar 
ocupada por reserva florestal, ou projeto 
de reflorestamento em execução. 

X - a  Area  ocupada  cam  florestas ou  
can  projeto de reflorestamento dentro da 
respectiva propriedade não precisa ser 
continua. Em reflorestamento As margens de 
rios, riachos ou bacias, somente serão 
permitidas plantas nativas das respectivas 
regibes. 

(a)  ANTONIO  BARBARA 

PARECER 
EMENDA N°  0670 

Deputado  ANTONIO  BARBARA 
Pela'Rejeigao. 

A matéria proposta em relação ao inci-
so IX que o autor quer ver acrescido ao  
art.  153 do anteprojeto, trata de política 
de credito, incluída na competência legis-
lativa exclusiva da União  (art.  22, inciso 
VII, da Constituição Federal). Quanto ao 
inciso X proposto para ser acrescido ao 
mesmo dispositivo do anteprojeto, apesar 
de ser de campetência concorrente do Esta-
do  can  a União (florestas/art. 24, inciso 
VI, da Constituição Federal), no seu deta-
ihamento precisa aguardar as diretrizes 
gerais a serem dadas por legislação espe-
cifica federal-. 

Alem do reis, o  art.  153 do anteproje-
to já trata adequadamente da matéria, lem, 
brando-se que haverá, quanto a isso, .uma 
lei agrícola estadual que tratará pormeno-
rizadamente da questão. . 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator. 



Pág. 26 
EMENDA N°  1172 

AUTOR: ORLANDO PESSUTT 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITTVO: Artigo 153 
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se ao Artigo 153, do Ante-
projeto da Constituição Estadual, inciso,  
can  a seguinte redação: 

"A segurança e a habitação no meio ru-
ral." 

(a) ORLANDO PESSUTT 
JUSTIFICATIVA: 

Entre os fatores que causaram, e estão 
a causar, a imigração do homem do campo 
para a cidade, encontram-se a falfa de se-
gurança, e a total ausência de instrumento 
que  The  permita ter uma habitação digna. 

Estes dois fatores, aliados aos de-
mais, causam ao homem do campo uma verda-
deira "Capitis Diminutis"; forçando-o a 
abandonar seu habitat natural, para inchar 
os centros urbanos. 

Destarte, considera-se de fundamental 
importância, que a Interna Lei de desen-
volvimento agrícola do Estado, contenha 
dispositivos que garantam a segurança, e 
acesso a habitação digna ao meio rural. 

PARECER 
EMENDA N°  1172 

Deputado ORLANDO PESSUTI 
Pelo não acolhimento. 

A matéria não e própria da lei agrico- 
la, e sim da política de segurança e habi- 
tacional, tratadas em outros capítulos. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator. 

EMENDA N°  1422  
MICR:  QUIELSE CRISOSTOMO 
DISPOSITIVO: Titulo V- Capitulo  III  
EMENDA: a Comissão Constitucional (Ante- 
projeto da Constituição Estadual)  

Art.  153 - 
IX - manter controle estatístico de 

produção com estimativas de safras, visan-
do: 

a) estoque regulador;.  
b) estabelecer prego  minim,  consentâ-

neo  can  a lei da oferta e da procura. 
(a) QUIELSE CRISÓSTOMO 

JUSTIFICATIVA: 
O desestimulo permanente ao produtor 

agrícola e a oscilação de prego mínimo pe-
las super-safras, sem previsão de consumo. 

A falta de informação levam a oscila-
ção de concentragão de atividades agríco-
las dirigidas para um só produto, causando 
as baixas desastrosas de pregos no merca-
do. 

Em contraposição a falta de previsão 
de mercado, a ausencia do produto sem re-
serva para o estoque regulador e conse- 

0Uritiba, quarta, em 12,07.89 
quente aUmento.de  preço sem mercadoria 

PARECER 
EMENDA N°  1422 

Deputado QUIFLSE CRISOSTOMO  
f Pelo acolhimento  partial.  

Acolhe-se o inciso IX proposto  can  a 
seguinte redação: 

"IX - manter controle estatístico de 
produção com estimativas de safras". 

...Quanta As alíneas "a" e "b" não há co-
mo acatá-las por tratarem de matérias per--
tinentes à legislação federal de campetgn' 
cia reservada à União  (art.  187, II, da 
Constituigao Federal). 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator. 

EMENDA N°  1167 
AUTOR: ORLANDO PESSUTT 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Capitulo  III  - Políticas  
Agricola  e Agrária. 
EMENDA: ADITIVA 

• 
Inclua-se dentro do Capitulo  III  das 

Políticas  Agricola  e Agrária, o seguinte 
Artigo: 

Artigo - 0 Estado destinará recursos 
para financiar a aquisição de imóvel ru-
ral, a trabalhadores rurais e pequenos 
produtores, conforme regulamentação  an  
lei. - 

(a) ORLANDO PEASUTT  

PARECER 
EMENDA N°  1167 

Deputado ORLANDO PESSUTT 
• Pelo no acolhimento. 

0 autor não indica as fontes dos re-
cursos A serem destinados. Almateria, te 
for o caso, deverá ser remetida para a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, onde, pela 
• sua natureza, estaria melhor alocada. 

(a) CAITO QUINTANA 
:Relator. 

EMENDA N°  1320 
AUTOR: ALGACI ALIO 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Inciso VIII, do Artigo 153, 
do Capitulo 03. 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Comissão  Consti- 
tutional,  

Que passe a vigorar na seguinte reda- 
gAo. 

VIII-. ....... 
§ 1°  - A Lei agrícola dará tratamento 

diferenciado e privilegiado aos pequenos 
produtores. 

§ 2°  -:.Não serão tributados a maquina- 
ria agrícola e os-veiculos de tração ana, 



quarta -,efft12.07.89  
mal do pequeno produtor, utilizados no 
serviço da própria lavoura e no transporte 
de seus produtos. 

• (a) ALGACI TCLIO 
JUSTIFICATIVA: 

O Paraná e um Estado fundamentaImente 
agrícola, onde as pequenas propriedades 
produtivas ainda Ocupam lugar de destaque. 
Poret, as dificuldades do pequeno produtor 

avolumam-se dia a dia. Para evitar 
a extinção dessa figura tão importante na 
economia regional, que e justamente o pe-
queno produtor rural que abastece de hor-
tifrutigranjeiros, os centros urbanos, se 
faz necessário buscar, na legislavão, 
instrumentos de incentivo,  camp'  o Ora 
apresentado para integrar a nova Carta Es-
tadual. 

PARECER 
EMENDA N°  1320 

Deputado ALGACI TOLIO  
Pelo não acolhimento. 

o § 10 proposto pela emenda já está 
contemplado, no anteprojeto, como parágra- 
fo Unico do  art.  153. 

o § 2°  inviabiliza-se em face da pro-
posta incidir, tambem, sobre tributos fe-
derais, não cabendo ao Fstado isentá-los. 
Para tanto, haveria a necessidade de con-
vênio do Estado com a União, através de 
lei, conforme dispae o  art.  134, do ante-
projeto. Ademais, as iseng6es tributárias 
estaduais devem ter o tratamento previsto 
pelo  art.  155, § 2°,XII, "g", da Consti-
tuigão-Federal. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator. 	. 

FMFNDA N°  1165 
AUTOR: ORLANDO PFSSUTT 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Capitulo  III  - Políticas 
agrícola e agrária. 
EMENDA: ADITIVA 

Inclua-se dentro do Capitulo  III  das 
Políticas Agrícola e Agrária, o seguinte 
Artigo:  

Art. 	Estadoadotarámedidas de de-
fesa sanitária animal e vegetal num servi-
go  continuo de erradicação e preservação 
de doenças e pragas de interesse econOmido 
que afetam o setor agrossilvo pastoril. 

(a) ORLANDO PFSSUTI 

PARECER 
EMENDA N°  1165 

Deputado ORLANDO PESSUTT  
. Pelo não acolhiMento. 

Trata-se de materia pertinente a le- 
gislação infraconstitucional, cabendo A 
lei agrícola estabelecer a obrigatoriedade 
proposta pela presente emenda. 

Pág. 27 
o parecer. 

(a) CAITO QUINTANA 
- Relator. 	- 

EMENDA i\T 1168 
AUTOR: OPLANDO.PESSUTT 
ORIGEM: PMDB: 
DISPOSITIVO:- Capitulo  III  - Políticas 
Agrícola e Agrária... 
EMENDA: ADITIVA 

Inclua dentro do Capitulo  III  - das 
Políticas  Agricola  e Agrária, o seguinte 
artigo:  

Art.  - 0 Estado destinará recursos e . 
estenderá os benefícios do crédito habita-
cional urbano, em sua alçada, para a 
construção de habilitaçaesdestinadas a 
pequenos produtores e trabalhadores ru-
rais, vinculando o sistema de pagamento a 
forma de renda Verificada na atividade 
agrícola. 

(a) ORLANDO PESSUTI 

PAREUER 
EMENDA - N°  1168 

Deputado ORLANDO PESSUTT.  
Pelo não acolhimento.. 

A proposta, embora revestida de signi-
ficativo:: mérito, não pode ser acolhida em 
razão de que a concessão de credito habi-
tacional está restrita ao Sistema Nacional 
de-  Habitação, que e de competência fede-
ral. 

o parecer. 
'(a.) CAITO QUINTANA 

Relator. 

EMENDA 	1029 
AUTOR: NEREU CARLOS MASSIGNAN 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Acrescentar mais um artigo, 
após o  Art.  160. 
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se no Capitulo  III  do Títu-
lo V, após o  Art.  160, o seguinte artigo:  

"Art.  - Nos casos de desapropriação 
pelo Estado de áreas rurais para constru-
ção de obras públicas, será facultado ao 
desapropriado,, opção pelo :pagamento em 
terras, cOmpensando-se a quAlidade pela 
quantidade". 	• 

(a)-NEREU CARLOS MASSIGNAN 
JUSTI.ViCATIVA: 
, A permuta, terra-por-terra, reveste-se 
de justa medida para com os desapropria-
dos. E de conhecimento notório as dificul-
dades que passaram inflmeros trabalhadores 
rurais no ato da desapropriação, cujos 
processos de mudanças de terra e, a de re-
cebimento dos valores do imóvel  mac)  cor-
responderam ao juridicamente correto. 

PARECER 
EMENDA N°  1029 
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Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 

Pelo não acolhimento. 
A emenda reveste-se de inconstitucio 

nalidade patente, infringindo o disposto 
nos  arts.  50, inciso XXIV (pagamento da 
indenização em dinheiro) e 22, II, da 
Constituição Federal (campetencia exclusi-
va da União para legislar sobre desapro-
priação). 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator. 

EMENDA N°  1175 
AUTOR: ORLANDO PESSUTI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  154 
PENDA: Modificativa 

Modifique-se a redação do Artigo 154, 
do Anteprojeto da Constituição Estadual 
para: 

"Observada a Lei Federal, o Estado 
promoverá todos os esforços no sentido de 
Implantar a reforma agrária, estimulando a 
participação  dap  cooperativas. 

(a) ORLANDOTESSUTI 
JUSTIFICATIVA: 

A. reforma agrária, praticada através 
do sistema cooperativista, já demonstrou 
que e o caminho sem traumas para a ocupa-
ção racional e adequada do solo, como pro-
va os projetos instalados no cerrado bra-
sileiro. 

No mesmo diapasão, e notório que as 
cooperativas paranaenses detem pleno co-
nhecimento das caracteristicas de nosso 
solo; de nosso povo bem como.. capacitavao 
técnica e de recursos humanos, sendo hoje 
a principal alavanca de desenvolvimento do 
campo. 

De forma, é ate propicio ao próprio 
Estada, valer-Se deste sistema organizado 
para desenvolver  sell  Programa de -Reforma 
Agrária 

PARECER . 
, EMENDA N°  1175 

Deputado ORLANDO PESSUTI  
Palo  .não acolhimento. 

A proposta já seencontra contemplada 
no § 20  do  art.  155, do anteprojeto. Não 
11 porque, então, modificar a redação do  
art.  154. 

(a) CATTO QUINTANA 
. 	_Relator.. 

EMENDA N°  1385 
AUTOR: ORLANDO PESSUTI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 154 
EMENDA: Aditiva 

Acrecenta-se os seguintes Parágrafos 
ao Artigo 154: 

10 - Os órgãos do Estado e recursos  

Curitiba, quarta,  en  12.07.89  
devem Ser colocados a serviços, em 

caráter complementar, no sentido de viabi-
lizar assentamentos. . 

§ 2°  - A politica de assentamento ru-
ral, desenvolvida pelo Estado, estimulará 
o cooperativismo. 

§ 3
0  - o Estado assegurará aos possei-

ros das suas terras devolutas, que as tor-
narem produtivas  cam  o seu trabalho e  can  
o da sua familia, preferencial concessão 
de 1160. 

§ 40  -  Flea  assegurado aos beneficiá-
rios e suaa aTganizaV6es representativas a 
participação no planejamento e execução 
dos assentamentos. 

§ 50  A concessão de uso das terras 
públicas e devolutas deverá considerar a 
manutenção das reservas florestais públi- 
cas e as restrig6es de uso de solo, nos 
termos da lei. 

:§ 60  - Os lotes destinados a assenta-
mentos nunca serão inferiores ao m6duIo 
rural minimo definido por lei, ficando ve-
dado a concessão de uso de mais de um lote 
ao mesmo conjunto familiar. 

(a) ORLANDO PESSUTI 
JUS1IFICATIVA: 

Os Parágrafos acima dizem respeito ao 
caput do artigo 154 e, não do 155. 

PARECER 
EMENDA N°  1385 

Deputado ORLANDO PESSUTI 
Pelo não acolhimento. 

_Entende este relator que os parágrafos 
constantes da emenda dizem respeito a°  
art.  155, e  nap  ao  art.  154, do anteproje- 
to. E,  can  efeito, já estão previstos na- 
quele artigo. 

(a)  GATT°  QUINTANA 
Relator. 

EMENDA N°  0659 
AUTOR:  ANTONIO  BARBARA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Titulo V - Da Ordem EconOmica 
Capitulo II - Das Politicas  Agricola  e 
Agrária. 
EMENDA: 0 artigo 154, acrescido dos § 1 e 
§ 2, passa a ter a seguinte redação:  

Art.  154 - Observada a Lei Federal, o 
Estado promoverá todos os esforços no sen-
tido de implantar a reforma agrária. 

§ 1°  - As terras de poder do Estado 
terão prioridade para assentamento de tra-
balhadores rurais. 

§ 2°  - Seus órgãos e recursos afins 
devem ser colocados a serviço, em carater 
complementar: aos organismos federais e mu-
nicipais, no sentido de viabilizar os as-
sentamentos no Estado. 

(a)  ANTONIO  BARBARA 

EMENDA N° 0665 



Curitiba, quarta, em 12.07.89  
AUTOR:  ANTONIO  BARBARA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Da ordem Econ8mica - Titulo V 
- Capitulo II - Das Politicas  Agricola  e 
Agrária. 
EMENDA: Acrescenta o § Onico, itens I e II 
no Artigo 154. 

0 artigo 154, passa a ter a seguinte 
redação:  

Art.  154 - Observada a Lei Federal, o 
Estado promoverá todos os esforços no sen-
tido de implantar a reforma agrária. 

Parágrafo Único - As terras de poder 
do Estado terão prioridade para assenta-
mento de trabalhadores rurais. 

I - Seus órgãos e recursos afins devem 
ser colocados a serviço, em caráter com-
plementar aos organismos federais e muni-
cipais, no sentido de viabilizar os assen-
tamentos no Fatado. 

II - Este artigo será regulamentado 
por Lei Complementar. 

(a)  ANTONIO  BARBARA 

PARECER 
EMENDAS Ncs 0659 e 0665 
Deputado  ANTONIO  BARBARA 

Pelo acoIhipento parcial. 
0 anteprojeto  (art.  155, § 1°  )- já 

contem o detalhamento previsto no. § 27 das 
emendas. Quanta ao teor do § 10 das emen-
das, deve ser acolhido posto que mantem 
coerência com o anteprojeto, detalhando 
principios neste estabelecidos. 

Ha, porem, que alterar a redação do § 
10 das emendas, que passa a constituir § 
7°  do  art.  155, do anteprojeto, da seguin- 
te forma: 	 . 

"§ 70a As terras devolutas do Estado, 
observado o disposto no  art.  205, terão 
prioridade para assentamento de trabalha- 
dares rurais. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator. . 

EMENDA N°  0310 
AUTOR: LUIZ  ANTONIO  SETA 
ORIGEM: PTB 
DISPOSITIVO:  Art.  155 - Capitulo  III  - - Poa 
liticas  Agricola  e Agrária 
EMENDA: Ao anteprojeto da Comissão Consti 
tucional - Aditiva  

-Art.  155 - A regularização de ocupa, 
Oes 	e a destinaggo de terras -públicas e 
devolutas serão campatibilitadas  can  as 
Politicas agricola, agrária e. de preserva-
ção aMbiental, através de tituloa de dale.-
nio ou de concessão de uso, inegociáveis 
pelo prazo de dez anos, segundo forma e -
critérios definidos em lei complementar 
estadual, não podendo nunca haver ocupação 
em terras produtivas. 

(a) LUIZ ANTONIO alrl 
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PARECER 

EMENDA N°.0310 
Deputado LUIZ  ANTONIO  SEITI 

Pelo não acolhimento. 
A emenda não representa quanto A parte 

que pretende adicionar, Suficiente alare-
Za.at emenda refere-seãaesapropriação de 
terras produtivas? Se se refere a isso, 
ela e inconstitucional  (art.  22, II da. 
Constituição Federal). A matéria é de coma 
petencia da União Federal) e já está de-
finida, Inclusive, no  art.  185, II da Mag-
na Carta. A emenda se -refere à ocupação de 
terras produtivas por sem terras? A ocupa-
ção, não tem amparo legal e contraria sem-
pre legislação federal pertinente.-  Por 
tais  razes,  não pode merecer acolhida. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator. 

EMENDA N°  1205 
AUTOR: NEIVO BERALDIN 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  155 
EMENDA: ADITIVA 

• Altera a redação do  Art.  155 do ante-
projeto, •e parágrafos,' conforme segue:  

Art.  155 - A regularização de ocupa-
Oes e a destinaggo de terras públicas e 
devolutas serão compatibilizadas com as 
politicas urbana, agricola, agrária e de 
preservação ambiental, através de títulos 
de domínio ou de concessão de uso, inego-
ciáveis temporariamente, segando forma e 
critérios definidos  an  lei complementar 
estadual. 

§ 1°  - Os Orgaos do Estado e recursos 
afins, devem ser colocados a serviço,  an  
caráter complementar, no sentido de viabi-
lizar assentamentos urbanos e rurais. 
• § 2°  - A política de assentamento ur-

bano 'desenvolvida pelo Estado observará as 
diretrizes de ocupação territorial e de-
senvolvimento urbano. 
•§ 3°  - (idem § 2cdo anteprojeto) 
§ 7

0  - Os lotes destinados a assenta-
mento nunca serão inferiores ao  minima  de-
finido  an  lei, ficando vedada a concessão 
de USO de mais de um lote ao mesmo conjun-
to familiar. 
• (a) NEIVO BERALDIN 

JUSIIFICATIVA: 
A visão dada pelo anteprojeto a poll-

tica agrária se restringe apenas a seu as-
pecto rural, quando o recomendável é o es-
tabelecimento de uma política fundiária  
can  relação a terras públicas, que podem 
ter destinaggo tanto rural quanto urbana. 

As alteraabes propostas pretendem esta 
ampliação de conceito favorecendo o uso 
de terras do Estado também  an  programas de 
reforma urbana. 

PARECER 
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EMENDA N°  1205 

Deputado NEIVO BERALDIN 
Pelo não acolhimento. 
0  art.  155; do anteprojeto, está inse- 

rido no Capitulo  III,  relativo As "Politi- 
cas  Agricola  e Agrária". 

Ora, a emenda procura inserir neste 
capitulo, emenda relativa a questão urba- 
na. Não pode, pois, ser acolhida. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator. 

EMENDA N°  1384 
AUTOR: ORLANDO PESSUTI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 155 
EMENDA: Supressiva 

Suprima-se do Artigo 155, os Parágra-
fos: 

§ 1°, § 2°, § 30, § 4°, § 5°, § 6°. 
(a) ORLANDO PESSUTT 

JUSTIIITCATIVA: 
Os Parágrafos acima dizem respeito ao 

Artigo 154, e não 155. 

PARECER 
EMENDA N°  1384 

Deputado ORLANDO PESSUTT 
Pelo não acolhimento. 

Este relator entende exatamente de mo- 
do contrário ao exposto na justificativa. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator. 

EMENDA N°  1421 
AUTOR: QUIELSE CRISÓSTOMO 	. 
DISPOSITIVO: Titulo V - Capitulo  III  
EMENDA: a Camissão Constitucional (Ante-
projeto da Constituição Estadual)  

Art,  155 - 
§ 1° - Os Órgãos do Estado e recursos 

afins, devem ser colocadas a serviço; em 
caráter camplementar no sentido de viabi-
lizar assentamentos de lavradores cot  can-
provada tradição no uso da terra. 
JUSTIFICATIVA: 

A distribuição indiscriminada de ter-
ras tem gerado despesas sem atingir o db-
jetivo almejado. 

0 desejo de possuir terra não caracte-
riza o direito de explorá-la. 

Os assentamentos com o decorrer do 
tempo criaram profissionais desta reivin-
dicação..  

PARECER 
EMENDA N°  1421 

Deputado QUIELSE CRISOSTOMO 
Pelo  nap  acolhimento.. 

Cabe A lei complementar prevista no  
art.  155,  "Caput"  do anteprojeto, definir 
os beneficiários da politica de assenta- 
mento rural. 

Curitiba, qparta, em 12.07,89  
0 § 1°  da  art.  155, do anteprojeto não 

trata de critérios de seleção dos benefi-
ciários do assentamento. • 

(a) OAITO QUINTANA 
Relator. 

EMENDA N°  1030 
AUTOR: NEREU CARLOS MASSIGNAN 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  155, § 3°. 
EMENDA: Modificativa 

De-se nova redação ao § 3°, do  Art.  
155, nos seguintes termos: 

"§ 3°  - 0 Estado assegurará aos deten-
tores de posse de terras devolutas que as 
tornem produtivas com o seu trabalho e  can  
sua fatilia, preferencia a concessão de 
uso, desde que: 

I - a posse não se efetue através de 
preposto; 

II - o posseiro não seja proprietário 
de  area  rural superior a um módulo fis-
cal;  

III  - tenha na agricultura sua ativi-
dade principal." 

(a) NEREU CARLOS MASSIGNAN 
JUSTIPaCATIVA: 

Esta nova redação assegura que, a  con,  
cessão de uso, seja feita dentro de parâ-
metros que garantam o direito a posseiro  
can  real necessidade de uso da terra. 

PARECER 
EMENDA N°  1030 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
Pelo acolhimento parcial. 

As  razes  expostas na justificativa 
são procedentes, pois impedem o comércio 
velado de terras giblicAs, e o acesso a 
elas de pessoas não ligadas ao meio rural. 
Há que se suprimir, entretanto, o inciso 
I, que configura logicamente conseqüência 
do previsto no "caput". 

Os incisos II e  III,  então, passam a 
constituir os incisos I e II do § 3° do  
art.  155, que ficará assim redigido:  

"Art.  155 - 	 
§ 3°- 0 Estado assegurará aos detento-

res de posse de terras devolutas que as 
tornem produtivas com o seu trabalho e com 
o da sua familia, preferencia A concessão 
de IWO, desde que: 

I - 0 posseiro não seja proprietário 
de  area  rural superior a um módulo rural  
minima.  

II - tenha na agricultura sua ativida- 
de principal". 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator. 

EMENDA N°  0344 
AUTOR: JOSR ROGRRIO CARVALHO 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: § 6°, do  Art.  155 



Curitiba, quarta, em 12.07.89 
EMENDA: Modificativa  

Art.  Onico. 0 § 6°, do  Art.  155, passa 
a viger com a seguinte redação:  

"Art.  155 - 
§ 6° - Os lotes destinados a assenta-

mentos nunca serão inferiores ao módulo 
rural mínimo definido por lei." 

(a)  JOSE  ROGRIO CARVALHO 
JUSTIFICATIVA: 

A vedação de concessão de uso de mais 
de um lote ao mesmo conjunto familiar, 
conforme consta do texto do anteprojeto, 
somente se justificaria, na medida em que 
todos os conjuntos familiares fossem nume-
ricamente idênticos. Como 6 sabida da im-
possibilidade de ocorrência de tal fato, 
al6m de que existem certos conjuntos fami-
liares consideravelmente grandes e com 
condiOes de produção relativa ao número 
de membros, tornar-se-ia medida injusta a 
que cerceasse suas possibilidades concre-
tas de desenvolvimento e do próprio  SUB-
tento. 

PARECER 
EMENDA N°  0344 

Deputado  JOSE  ROGnIRIO CARVALHO 
Pela rejeição. 

No mérito, o anteprojeto procura solu- 
cionar três dificuldades conhecidas: 

- o limitado nimiero de lotes que o Po- 
der Público poderá distribuir: 

- o grande número de famílias a con-
templar; 

- as distorOes teoricamente possí-
veis, como uma Unica família recebendo vá-
rios lotes, e algumas delas nada receben-
do. 

Esta emenda agravaria essas dificulda-
des. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator. 

EMENDA N°  0468 
AUTOR: IRONDI PUGLIFI e OUTROS 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Emenda Aditiva ao Artigo 155 
EMENDA:  Art.  155 - § 7°  - Do Capitulo  III  
das Políticas  Agricola  e Agrária, do Titu-
lo V da Ordem Fcon8mica - do Anteprojeto 
da Comissão Constitucional.  

Art.  155 - 
§ 70  - 0 titulo de domínio e a conces-

são de uso de imóveis rurais serão conce-
didos ao homem ou ãmulher ou a  ethos,  in-
dependentemente de estado civil, nos ter-
mos da Constituição Federal. 
(aa) IRONDI PUGLIESI, GERNOTE KIR1NUS, 
DJALMA DE ALMEDIA C8SAR, SABINO CAMPOS, 
HAROLDO FFRRE1RA, HOMERO OGUIDO e uma ile-
gível. 
JUSTIFICATIVA: 
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Sendo o Paraná um Estado essencialmen-

te agrícola impõe-se a valorização da mu-
lher rural, através do resgate da sua ci-
dadania e o reconhecimento de seu papel 
que tanto Contribui para um trabalho pro-
dutivo extremamente mal-reconhecido. 

• PARECER 
EMENDA N°  0468 

Deputada. IRONDI  FUGUES'  e outros 
Pelo acolhimento, em face da justifi- 

cativa e por estar em consonancia com o  
art.  189, parágrafo único da Constituição 
Federal. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator. 

EMENDA N°  0122 
AUTOR:  DAVID  CHERIEGATE 
ORIGEM: PFL 
DISPOSITIVO: Da Ordem Econamica - Capitulo  

III  das Políticas  Agricola  e Agrária 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se onde couber:  
Art. 	- A desapropriação de terras 

para obras de utilidade pública que atin-
gir trabalhadores rurais, pequenos pro-
prietários, posseiros e assemelhados, as-
segurar-lhes-á, al6m da justa indenização, 
direito ao reassentamento. 

Parágrafo único. Destinando-se a desa-
propriação a projeto de assentamento da 
reforma agrária, os trabalhadores rurais 
atingidos serão beneficiários prioritá-
rios. 

(a)  DAVID  CHERIEGATE 
JUSTIFICATIVA: 

0 Governo não deve e não pode, em um 
projeto de desapropriação para obras de 
utilidade pública, permitir que pessoas 
atingidas pela medida passem a perambular, 
sem ter onde instalar-se ou trabalhar, 
ainda mais quando tratar-se de pequenos 
proprietários rurais, posseiros, arrenda-
tários, parceiros e outros trabalhadores 
rurais. 

Não pode nem deve permitir isto, menos 
ainda, quando o projeto 6 de desapropria-
ção para fins de reforma agrária. 

PARECER 
EMENDA N°  0122 

Deputado  DAVID  CHERIEGATE  
Pelo não acolhimento. 

A emenda pretendeconceder, aos atin- 
gidos por desapropriação, novo direito, o 
de ser reassentado, além da justa indeni- 
zação em dinheiro. 

Todavia, compete a União, nos termos 
do  art.  22, II, da Carta ,Fderal, legislar 
sobre desapropriação. 

Por outro lado, se aprovada a emenda, 
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o atingido pela desapropriação seria du-
plamente beneficiado, pois que receberia 
indenização em dinheiro e, ainda, recebe-
ria nova terra. Haveria, sem dúvida, van-
tagem As custas do Estado e em detrimento 
de outrem. 

Quanto ao parágrafo anico, é campeten-
cia exclusiva da União a desapropriação 
para fins de reforma agrária  (art.  184, 
C.F), o que tornaria inOcuo a sua inclusão 
na Carta Estadual. 

(a) CAI TO QUINTANA 
Relator. 

EMENDA N°  269 
AUTOR: ORLANDO PESSUTT 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  159 
EMENDA: Substitutiva 

Substitua-se o texto original do caput 
do artigo 159 pelo seguinte:  

Art.  159 - o Estado estabelecerá nos 
termos da lei, padres de qualidade e sa-
nidade, para comercialização dos produtos 
agropecuários, bem cano as classificará , 
inspecionará. 

(a) ORLANDO PESSUTT 
JUSAYICATIVA: 

Ha que se considerar a regionalidade 
do consumo existente em produtos agrico-
las, e para tanto há de se garantir que a 
classificação de produtos bem cano sua 
inspeção e fiscalização seja executada de 
forma regionalizada, pois nosso consumo é 
diferente do consumo no nordeste do Bra-
sil, por exemplo. Aliado ainda ao fato de 
se fornecer ao produto uma garantia de  
prep  de forma antecipada, e ao Estado, de 
que os produtos camercializados são real-
mente do padrão correto, evitando-se tam-
bém fraude na arrecadação e venda. 

PARECER 
EMENDA N°  0269 

Deputado ORLANDO PESSUTI 
Pelo acolhimento parcial da proposta, 

por sua prOpria justificativa,  can  suges-
tão de nova redação ao  art.  159, do ante-
projeto, da seguinte forma:  

"Art.  159 - 0 Estado estabelecerá, nos 
termos da lei, padres de qualidade e sa-
nidade, para a comercialização de produtos 
agropecuários e subprodutos de origem ani-
mal e vegetal, bem como os classificará e 
inspecionará". 

(a) CAITO QUINTANA 

EMENDA N°  0316 
AUTOR: LUIZ  ANTONIO  SEril 
ORIGEM: PTB 	 - 
DISPOSITIVO:  Art.  160 - Capitulo  III  - Das 

POliticas  Agricola  e Agrária 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Camiasão Consti- 

Curitiba, quarta, em 12.07.89  
tucional - Aditiva  

Art.  160 - 0 Estado pramoverá ages 
que visem a profissionalização no meio ru-
ral em atendimento a realidade, escolari-
dade e assistência médico-hospitalar e 
odOntolOgica, estabelecendo serviços médi-
cos-hospitalar em polos de produção agri-
cola. 

(a)  LUIZ  ANTONIO aril  

PARECER 
EMEMENDA N°  0316 

Deputado LUIZ  ANTONIO  SETTI 
Pela. rejeição. 

Por contermatériamais apropriada a 
outro Titulo. 

No mérito, o que prop6e a emenda A 
está prescrito nos vários Capitulos do Ti- 
,tulo VI da Ordem Social. 

(a) CAITO QUINTANA. 

EMENDA N°  1348 
AUTOR: RAFAEL GRECA 
DISPOSITIVO: Capitulo IV dos - Recursos 

Naturais 
EMENDA: Aditiva 

Acrescentar artigo,  can  a redação se-
guinte no Capitulo IV - dos Recursos Natu-
rais:  

Art.  - Insituir, na forma da lei, pla-
no integrado de uso de bacia hidrográfica 
que,  can  fundamento no inciso anterior, 
estabeleça metas e projetos para induzir o 
uso racional do ambiente, em  Areas  urbanas 
e rurais, garantida a participação camuni-
tária. 

(a) RAFAEL GRECA 
JUSTIFICATIVA: - 

Instituir plano integrado de uso de 
bacias hidrográficas, estabelecendo metas 
e projetos para induzir o uso racional do 
ambiente em  Areas  urbanas e rurais. 

PARECER 
EMENDA N°  1348 

Deputado RAFAEL GRECA 
Pelo não acolhimento. 

A emenda  fare,  em seu corpo, a um fun- 
damento estabelecido no inciso anterior. 

Não há, contudo, como se identificar 
este inciso anterior, o que, salvo melhor 
juizo, impede uma análise correta das  pre- 
tenses  do autor. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator. 

EMENDA N°  0283 
AUTOR: ORLANDO PESSUTT 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 163 
EMENDA: Aditiva 



Curitiba, quartai-em 12.07.89 
Acrescente-se O Parágrafo finico:  
AD  Estado do Paraná samente permitirá a 

construção de hidroelétricas quando a pro-
dução sobrepor ao dano aMbiental causado. 

' 	(a) ORLANDO PESSUTT 
JUST4KLCATIVA: 

Está em estudos na ELETROSUL, respon-
sável pela produção de energia elétrica 
para a região Sul, um Projeto que prevê a 
construção de uma Usina Ridroelétrica na 
região de  Guaira,  no Oeste paranaense. Os 
estudos dimensionam esta Usina para gerar 
apenas 10% do que produzido pela Hi-
droelétrica de Itaipu, cuja capacidade 
instalada permitirá uma produção de 12,6 
milhões de quilowatts de energia elétrica 
em 1991, quando estiver totalmente con-
cluída. Se o Projeto for levado adiante, 
a Usina da ELETROSUL gerará  en  prejuizo 
ecológico que poderá não valer a pena, já 
que haveria o alagamento de terras agri-
culturAveis de primeira linha naquela re-
gião, para uma produção modesta de ener-
gia. 

PARECER 
EMENDA N°  0283 

Deputado ORLANDO PFSSUTT 
Pela rejeição 

A Constituição Estadual, que se ten-
ciona cano corpo de leis perene e duradou-
ro, não deve -contemplar aspectos cir-
cunstanciais, conforme se depreende da 
justificativa colocada A emenda. 

0 artigo 163, do anteprojeto, visa a 
garantir a participação do Estadp nas ne-
gociações sobre o aproveitamento energeti- 
co 	a partir de recursos  hid  ricos, através 
da Assembleia Legislativa, o que, por ób-
vio, implica admitir que os representantes  
politicos  do Estado saberão,  can  perspicá-
cia, defender os interesses paranaenses. 

De outro lado, assinale-se que Os po-
tenciais de energia hidráulica são bens da 
União, nos exatos termos do  art.  20, VIII, 
da Constituição Federal de 1988. Ademais, 
a proteção ambiental, nesses casos, já es-
tá suficientemente assegurada tatbelm pelas 
cautelas Previstas nos  arts.  204, § 10, V, 
e206 do anteprojeto. 

(a) CAITO QUINTANA 
:Relator 

EMENDA N°  0658 
AUTOR: -ANTONIO  BARBARA 
ORIGEM: PMEB 
DISPOSITIVO: Capitulo V- Dos Recursos Na- 
turais 
EMENDA: Acrescenta no Capitulo 163 0 item 
I e os parágrafos 10  e 20 . 

- 0 artigo 163 do Anteprojeto da Consti- 
tuição Estadual, passa a ter a seguinte 
redação:  

Art.  163 - As negociações sabre apro- 
veitamento energético, de recursos hídri7  
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cos,  entre aThiãoe o-Estadoe»entre este 
e: outras unidades da federaçãor,'devem ser 
acompanhadas por comissão parlamentar no-
meada pela AsseMbIéia Legislativa do Esta-
do. 

I - A construção de'bidreIétricas  en  
rios divisórios  can  outros Estadas somente  
sera  permitida can aprovação da.AsseMbleia 
Legislativa. 

§ 10  - Samente  sera  permitida a 
construção de hidrelétricas  en  áreas limi-
trofes após cumpridas as seguintes exigên-
cias; 
. 10  - Total indenização aos ocupantes 

da área, seja por inundações ou ,constrir. 

2°  - As indenizações serão efetuadas 
em moeda corrente corrigida no ato do pa- 
gamento.- 	 . 

§ 2°  - A fixação dos valores dos  
"royalties"  a serem pagos aos cofres do 
Estado pelo uso do solo a-ser alagado. 

I - Os pagamentos dos  "royalties" se-
ra()  rateados proporciOnalmente aosmunici-
pios de acordo  can  a área ocupada.. 

(a)  ANTONIO  BARBARA - 

PARECER 
EMENDA N°  0658 

Deputado  ANTONIO  BARBARA 
Pela rejeição. 

0 acreseimo pretendido pela emenda em 
epgrafe, incorre  am  pormenores sendo ma- 
teria de campetencia privativa da União, 
nos termos do  Art.  223 11 IV. 

Quanto a compensação pela geração de 
energia, a mama  sera  regulamentada por 
lei nos termos do  Art.  20, Parágrafo rinico 
da Constituição Federal. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

EMENDA 14°  1157/1158 
AUTOR: ORLANDO PESSUTT 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Disposições Transitórias 
EMENDA: ADITIVA 

Acrescente-Se rio artigo 163 - IV - C o 
seguinte: 

0 Estado pratoverá a implantação, im-
plementação e camplementação da adrovia 
do Ival, assegurando a navegabilidade 
desde a foz desse rio ate sua confluência 
com o rio Ivaizinho, e sua vinculação viá-
ria  can  os portos de mar e centros de corr. 
sumo, bem ONMO o desenvolvimento das re-
gi6es por ela efetadas. 

(a) ORLANDO PESSUTI 
JUSTIIIICATIVA: 

0 vale do rio Ivai constitui um corre-
dor que cruza o- centro geográfico do ter-
ritório paranaense e alcança o rio  Parana  
na divisa  can  o Mato Grosso do " Sul. Os 
bandeirantes usaram o rio cano via de 
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acesso para a conquista de  Guaira  e das 
Sete Quedas, que passaram a ser dai em 
diante a nova fronteira do Brasil. No Im-
pério fizeram-se estudos para construção 
ao longo do vale, de uma ferrovia para as-
seguarar a tranquilidade da presença bra-
Sileira na região, dramaticamente posta em 
jogo durante a guerra  cam  o Paraguai.  Fun,-
dou-se também durante o império a Colônia 
Thereza, hoje Thereza Cristina, nas mar-
gens do  Iva!,  e efetuaram-se estudos téc-
nicos visando a navegação a partir dessa 
ColOnia rumo ao Mato Grosso e Paraguai. 

A dificuldade sempre estivera nos nu-
merosos saltos e carredeiras que naquela 
remota época eram empecilhos de 'dificil 
superação. Agora, entretanto, a perspecti-
va se inverteu, aqueles desniveis passaram 
a constituir, num Pais cada vez mais se 
dento de energia uma incalculável riqueza, 
acessivel por etapas mediante uma série de 
aproveitamentos hidrelétricos de porte pe-
queno ou médio, altamente compensadores e 
facilmente acessiveis a tecnologia de que 
hoje dispamos, a qu21 inclui, também, a 
concomitante regularização da navegabili-
dade. 

A Hidrovia do  Iva!,  desde que adequa-
damente implantada e convenientemente im-
plementada e camplementada atrairá para os 
centros vitais do estado e para seus por-
tos de mar a circulação de bens e pessoas 
das extensas  Areas  ribeirinhas da calha do 
rio Paraná, situadas em diversos estados e 
Paises, em beneficio da economia paranaen-
se e brasileira, além de resgatar uma- di-
vida social  am  relação as comunidades que 
habitam a promissora região por ela atra,--
vessada. 

PARECER 
EMENDAS N°s 1157 e 1158 
Deputado ORLANDO PESSUTI 

Pela rejeição. 
A implantação das obras necessárias A 

navegabilidade do rio Ival, para concreti-
zar a chamada Hidrovia do  Iva!,  constitui 
matéria não perene, de caráter nitidamente 
transitório, em razão do que a proposta, 
quando muito, deve ser apreciada nas dis-
posições constitucionais transitórias. 
Contudo, desde já fica assinalado que se 
trata de questão tipica de ação politi-
coadministrativa governamental, podendo 
ser, inserida em plano de governo, aliás 
já fazendo parte das metas do atual gover-
no do  Parana.  

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1064 
AUTOR: NEREU CARLOS MASSIGNAN 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  164 
EMENDA: Modificativa 

Curitiba, quarta, em 12.07.89  
0  Art.  164 passa a ter a seguinte re-

dação:  
"Art.  164 - O Estado promoverá e in-

centivará a pesquisa do solo e subsolo e o 
aproveitamento adequado dos seus recursos 
naturais, sendo de sua campetência: 

I - organizar e manter o serviço de 
geologia de gmbito estadual; 

II - fornecer os documentos geológicos 
necessários ao planejamento da ocupação do 
solo e subsolo, nas  Areas  urbanas e rural, 
no gmbito regional e municipal;  

III  - destinar parcela dos recursos 
provenientes do  art.  144 desta Constitui-
ção, em fundo especifico destinado A pros-
pecção e pesquisa geológica de depósitos  
minerals,  de forma a recompor o patrimOnio 
mineral no Ambito de seu território". 

(a) NEREU CARLOS MASSIGNAN 
JUSTIFICATIVA: 

I - Os serviços propostos são básicos 
e essenciais, suporte de um imenso leque 
de outras atividades importantes para o 
desenvolvimento sócio-econanico do Estado. 
Sendo atividades de natureza dinâmica, de-
vem ser acompanhadas no tempo, para as de-
vidas atualizações do conhecimento. 

II - A ocupação racional do solo, ur-
bano ou rural, exige, obrigatoriamente, o 
conhecimento do solo e subsolo e seus re-
cursos naturais. 0 planejamento indus-
trial, agricola e florestal do Estado, 
passa obrigatoriamente pelo conhecimento 
do Solo e do Subsolo de seu território.  

III  - Os serviços propostos fornecem 
as informações básicas  necessaries  ao pla-
nejamento, ajustado As vocações regionais 
e municipais, delineando as bases para os 
planos Diretores das cidades. 

IV - Uma das condições essenciais para 
o avanço da sociedade e o alcance do bem 
camum, é a disponibilidade de bens mine-
rais como insumos básicos do sistema pro-
dutivo industrial. 

V - Considerando-se que o recurso mi-
neral é finito e não renovável, é funda-
mental o conhecimento adequado e constan-
temente atualizado do subsolo como instru-
mento primeiro, indispensável no planeja-
mento e condução da politica mineral de um  
Pals,  e forma a manter ininterrupto o 
ciclo de geração de jazidas sob pena de 
ruptura do processo produtivo. 

VI - 0 conhecimento geológico antece o 
aproveitamento das riquezas  minerals.  Para 
serem adequadamente avaliadas, torna-se 
necessário o pleno conhecimento geológico 
das jazidas bem como a tecnologia mais 
adequada para o seu aproveitamento. 

EMENDA N°  1074 
AUTOR:  HAROLD°  RO6RIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  164 
EMENDA: Aditiva 



Curitiba, quarta, dm 12.07.89 
Acrescenta-se parágrafo: 
Parágrafo Único - As açaes a que se 

refere o capitulo deste artigo se farão 
através das seguintes medidas, dentre ou-
tras., 

I - Instituição e manutenção de um 
serviço de levantamento geológicos básicos 
de Atbito estadual. 

II - Elaboração e emissão de documen-
tos geológicos básicos necessários A 
instrução dos processos de planejamento e 
ocupação do solo e  sit  solo, alem da pros-
pecção e pesquisa de recursos  minerals. 

III  - Instituição de um fundo especi-
fico,  can  parcela dos recursos provenien-
tes do Artigo 144, desta Constituição de 
modo a garantir a continuidade das-  infor-
mag6es básicas da geração de jazimentos 
minerais no  Ambit°  do território paranaen-
se. 

(a) HAROLDO 
JUSTIFICATIVA: 

0 novo texto  
car  a promoção de 
recursos naturais 

As medidas adotadas asseguram o desen-
volvimento adequado, equilibrado dos pro-
gramas acima citados. 

PARECER 
EMENDAS Ws 1064 e 1074 

Deputados NEREU MASSIGNAN e HAROLDO FER-
REIRA. 

Pelo  /Igo  acolhimento. 
A redação do  art.  164 do anteprojeto 

está mais adequada que a da proposta, pois 
esta busca detalhar a matéria adentrando 
em aspectos administrativos, de competên-
cia da União (serviços de geologia -  art.  
21, XV, da C.F.). Alem disso, no inciso  
III,  fica proposta a criação de um fundo 
especifico destinado A prospecção e pes-
quisa geológica de depósitos minerais, 'o 
que dependeria da lei complementar referi-
da no  art.  165, § 90, inciso II, da Magna 
Carta. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N° 1111 
AUTOR: HAROLDO RODRIGUES FERREIRA/IRONDI 

PUGLIESI/NEREU CARLOS MASSIGNAN 
DISPOSITIVO:  Art.  164 
EMENDA: Aditiva 

Acrescentar ao texto apresentado os 
termos " respeitada a capacidade de supor-
te do meio ambiente", ficando o texto  can  
a seguinte redação: 

"0 Estado promoverá e incentivará a 
pesquisa do solo e subsolo e o aproveita-
mento adequado dos seus recursos naturais, 
respeitada a capacidade de suporte do meio 
ambiente." 
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(aa) IRONDI PUGLIESI, HOMERD OGUIDO, HA-
ROLDO RODRIGUES FERREIRA, DJALMA DE ALMEI-
DA CESAR, SABIN° CAMPOS, PAULIN° DELAZERI, 
PEDRO TONELLI 
JUSTIFICATIVA: 

A degradação do solo e a exploração 
irracional do subsolo constituem um dos 
maiores problemas ambientais da humanida-
de. Cabe assim ao Estado assegurar a uti-
lização racional destes recursos. 

EMENDA N°  1370 
AUTOR: RAFAEL GRECA 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO:  Art.  164 
EMENDA: Aditiva 

Acrescentar ao texto apresentado os 
termos "respeitada a capacidade de suporte 
do meio ambiente", ficando o texto  cam  a 
seguinte redação: 

"0 Estado promoverá e incentivará a 
pesquisa do solo e do subsolo e o aprovei-
tamento adequado dos seus recursos natu-
rais 'respeitada a capacidade de suporte 
do meio ambiente'." 

(a) RAFAEL GRECA 
JUSTIFICATIVA: 

A degradação do solo e a exploração 
irracional do subsolo constituem dos maio-
res problemas ambientais da humanidade. 
Cabe assim ao Estado assegurar a utiliza-
ção racional destes recursos. 

PARECER 
EMENDAS N°s 1111 e 1370 

Deputados HAROLDO FERREIRA, TRONDI PUGLIF- 
SI)NEREU MASSIGNAN e outros e RAFAEL GRECA. 

Pelo no acolhimento. 
R procedente a preocupação dos autores 

querendo impor restriOes ao aproveitamen-
to de recursos naturais, dentro de limites 
que não ponham em risco o meio ambiente, 
de maneira irreversivel. 

MAS essa preocupação já está suficien-
temente salvaguardada pelo  art.  204, § 10 , 
V, VI, VII, XIII e § 20, que ampliam as 
exigências que a própria Constituição Fe-
deral prescreve, no seu  art.  225, para es-
se assunto. 

Deve ser observado, por outro lado, 
que a redação do projeto, ao mencionar o 
"aproveitamento adequado dos seus recursos 
naturais", compreende, sem qualquer dúvi-
da, a capacidade de suporte do meio am-
biente, pois que aproveitando-se os 'recur-
sos naturais ofendendo o meio ambiente, 
esse aproveitamento não seria adequado. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1110 
AUTOR: HAROLDO RODRIGUES FERREIRA/IRONDI 
PUGLIESI/NEREU CARLOS MASSIGNAN 
DISPOSITIVO: Artigo 164 
EMENDA: Aditiva 

RODRIGUES FERREIRA 

visa ampliar e especifi-
linhas, de pesquisas nos 
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Incluir o seguinte inciso no Artigo 

164. 
I - exigir daquele que explorar recur-

sos minerais, ainda que com atividades pa-
ralisadas ou suspensas, a recuperação do 
ambiente degradado, mediante Implantação 
de solução técnica aprovada pelo órgão es-
tadual competente, sem prejuizo ao dispos-
to no inciso V do artigo 204. 
(aa)  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA, PAULINO 
DELAZERI, IRONDI PUGLIESI, HOMERO °GUIDO, 
DJALMA DF ALMEIDA CPSAR, SABIN° CAMPOS. 
JUSTIFICATIVA: 

Quem usufruir dos recursos naturais 
não deve gerar custos sociais sob a forma 
de áreas degradadas. Em consecjilencia, 
obrigações mitigadoras devem ser disposi-
tivos constitucionais. 

EMENDA N°  1371 
AUTOR: RAFAEL GRECA 
ORIGEM:  PET  
DISPOSITIVO:  Art.  164 
EMENDA: Aditiva 

Incluir o seguinte inciso, no artigo 
164:  

"I - exigir daquele que explorar re-
cursos minerais, ainda que com atividades 
paraliqppas ou suspensas, a recuperação do 
anbientW degradado, mediante implantação 
de solução técnica aprovada pelo órgão es-
tadual competente, sem prejuizo ao dispos-
to no inciso V do artigo 204. 

(a) RAFAEL GRECA 
JUSTIFICATIVA: 

Quem usufruir dos recursos naturais 
não deve gerar custos sociais sob a forma 
de áreas degradadas. Em conseqüência, 
obrigações mdtigadoras devem ser disposi-
tivos constitucionais. 

PARECER 
EMENDAS N°s 1110 e 1371 

Deputados HAROLDO FERREIRA, IRONDI PUGLIE, 
SI, NEREU MASSIGNAN e outros e RAFAEL 
GRECA DE MACEDO. - 

Pelo não acolhimento 
A justa preocupação dos autores da 

emenda é procedente, mas já está atendida 
e solucionada pelo  art.  204, § 10, V, VI, 

§ 2°  anteprojeto,  an  parte inspirado 
no  art.  225, inciso IV .e nos  Sells  parágra-
fos 10, r. e 30  da Constituição Federal, e 
estabelecendoexigencias mais amplas que a 

Curitiba, quarta, em 12.U7.89'. 
própria Constituiggb Federal preScreve. pa-
ra este assunto. 

desnecessária portanto, a sua repe-
tição neste  art.  164, aliás inadequado pa-
ra essa matéria. 

(a),  CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0598 
AO ANTEPROJETO DA 

CONSTITUIVIO ESTADUAL 

Acrescente-se após o artigo 164 do an-
teprojeto, o seguinte artigo:  

"Art....  - Compete ao Estado organizar 
e manter os sevigos oficiais de cartogra-
fia, estatistica, geografia e geologia. 

Parágrafo Onico - Compete ao Estado 
fornecer os documentos básicos cartográfi-
cos, geográficos e geológicos necessários 
ao planejamento da ocupação do solo e sub-
solo nas  'Areas  urbana e rural, no gmbito 
regional e municipal." 

(a) PEDRO TONELLI 

EMENDA N°  0932 
AUTOR: PAULINO DFLAZERI 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Titulo V, Capitulo IV 
EMENDA: Aditiva - Propõe artigo ao Capitu- 
lo 1V .do Titulo V, onde couber  

Art.  - Compete ao Estado organizar e 
manter os serviços oficiais de cartogra 
fia, estatistica, geografia e geologia. 
• Parágrafo Ohico - Compete ao Estado 

fornecer os documentos básicos cartográfi-
cos, geográficos, estatisticos e geológi-
cos- necessários ao planejamento da ocupa-
ção do solo e subsolo nas  Areas  urbana e 
rural, no gmbito regional e municipal. 

PAULINO DELAZERI 

PARECER 
EMENDAS Ws 0598 e 0932 

Deputados PEDRO TONE= e PAULINO DFLAZERI 
Pelo  rig()  acolhimento.  

Organizar e manter os serviços ofi- 
ciais de cartografia, estatistica, geogra- 
fia e geologia e competência exclusiva da 
União, nos termos do artigo 21, inciso XV, 
da Constituição Federal. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 
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